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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DISSER-
TATIVOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 



LÍNGUA PORTUGUESA

2

a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)
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ALÉM DA LEITURA, A PROVA AVALIARÁ, ESPECIAL-
MENTE, AS HABILIDADES DE PRODUÇÃO TEXTUAL. NA 
PROVA DE REDAÇÃO, SERÃO AFERIDAS AS HABILIDA-
DES DE ORGANIZAÇÃO E EXPOSIÇÃO DE IDEIAS, BEM 

COMO A CORREÇÃO GRAMATICAL E EMPREGO DA 
NORMA-PADRÃO CULTA DA LÍNGUA PORTUGUESA. O 
TEXTO ELABORADO PELO CANDIDATO DEVERÁ APRE-
SENTAR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: PERTINÊN-
CIA E RELEVÂNCIA DOS ARGUMENTOS EM RELAÇÃO À 
PROPOSTA APRESENTADA; ESTRUTURAÇÃO LÓGICA E 
COERENTE DAS IDEIAS; EXPRESSÃO CLARA E CONCISA; 

PROPRIEDADE VOCABULAR; EMPREGO ADEQUADO 
DOS MECANISMOS DE COESÃO, DE PARAGRAFAÇÃO E 

DE SINAIS DE PONTUAÇÃO

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 
a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 
se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
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como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 
uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos 
que auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. 
Para mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa 
distância. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transfor-
mações, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas 
de si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, com-
preende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. 
Por exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de de-
terminado padrão de linguagem que incorpore expressões extre-
mamente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se 
há de estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. 
Nos dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que 
se faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo 
ocorre com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua 
finalidade de informar com o máximo de clareza e concisão, eles 
requerem o uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o 
padrão culto é aquele em que a) se observam as regras da gramáti-
ca formal, e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos 
usuários do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade 
do uso do padrão culto na redação oficial decorre do fato de que 
ele está acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas re-
gionais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, 
permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão 
por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cidadãos. 
Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de neologis-
mo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 
A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
una, é natural que as comunicações que expede sigam um mesmo 
padrão. O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-

nual, exige que se atente para todas as características da redação 
oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A clareza 
datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto definitivo e a 
correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroniza-
ção. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente.

Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 

texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máxi-
mo de informações com um mínimo de palavras. Para que se redija 
com essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conheci-
mento do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para 
revisar o texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes 
se percebem eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias 
de ideias. O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de empre-
gar o mínimo de palavras para informar o máximo. Não se deve de 
forma alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, 
não se devem eliminar passagens substanciais do texto no afã de 
reduzi-lo em tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras 
inúteis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já 
foi dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe em 
todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias 
secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido daquelas de-
talhá-las, exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias 
que não acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior 
relação com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. A 
clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, conforme 
já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-se definir como 
claro aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo leitor. 
No entanto a clareza não é algo que se atinja por si só: ela depende 
estritamente das demais características da redação oficial. Para ela 
concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de en-
tendimento geral e por definição avesso a vocábulos de circulação 
restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a impres-
cindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguís-
ticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se redige 
com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de todo 
texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros 
e de erros gramaticais provém principalmente da falta da releitu-
ra que torna possível sua correção. Na revisão de um expediente, 
deve-se avaliar, ainda, se ele será de fácil compreensão por seu 
destinatário. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por 
terceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em de-
corrência de nossa experiência profissional muitas vezes faz com 
que os tomemos como de conhecimento geral, o que nem sempre 
é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técni-
cos, o significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos 
que não possam ser dispensados. A revisão atenta exige, necessa-
riamente, tempo. A pressa com que são elaboradas certas comu-
nicações quase sempre compromete sua clareza. Não se deve pro-
ceder à redação de um texto que não seja seguida por sua revisão. 
“Não há assuntos urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. 
Evite-se, pois, o atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.
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As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-

guir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais da 
Redação Oficial. Além disso, há características específicas de cada 
tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 
Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos comuns 
a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o emprego 
dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a identificação 
do signatário.

Pronomes de Tratamento

Breve História dos Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento tem 

larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, após 
serem incorporados ao português os pronomes latinos tu e vos, 
“como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia a 
palavra”, passou-se a empregar, como expediente linguístico de dis-
tinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento de 
pessoas de hierarquia superior. Prossegue o autor: “Outro modo de 
tratamento indireto consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um 
atributo ou qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e 
não a ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com 
o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se 
o tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierarquia 
eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vossa eminência, 
vossa santidade. ” A partir do final do século XVI, esse modo de 
tratamento indireto já estava em voga também para os ocupantes 
de certos cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e de-
pois para o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em 
desuso. É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes 
de tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autorida-
des civis, militares e eclesiásticas.

Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gra-
matical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a comuni-
cação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que o verbo 
concorda com o substantivo que integra a locução como seu núcleo 
sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Excelên-
cia conhece o assunto”. Da mesma forma, os pronomes possessivos 
referidos a pronomes de tratamento são sempre os da terceira pes-
soa: “Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... vos-
so...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e 
não com o substantivo que compõe a locução. Assim, se nosso in-
terlocutor for homem, o correto é “Vossa Excelência está atarefa-
do”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se for mulher, “Vossa 
Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeita”.

Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento obedece 

a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito Fe-

deral;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;

Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes de 

cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respec-
tivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A dig-
nidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, 
sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
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Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o em-
prego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem 
o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o 
uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-se que doutor 
não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo 
indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o apenas em 
comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem 
concluído curso universitário de doutorado. É costume designar por 
doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em Direito e em 
Medicina. Nos demais casos, o tratamento Senhor confere a dese-
jada formalidade às comunicações. Mencionemos, ainda, a forma 
Vossa Magnificência, empregada por força da tradição, em comu-
nicações dirigidas a reitores de universidade. Corresponde-lhe o 
vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com a 
hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O voca-
tivo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em co-
municações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos e superiores 
religiosos. Vossa Reverência é empregado para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos.

Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Por-
taria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia quinze 
padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manual 
estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para to-
das as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Re-
pública:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in-

ferior:
Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a au-
toridades estrangeiras, que atendem a rito e tradição próprios, de-
vidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da Repú-

blica, todas as demais comunicações oficiais devem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do local de sua assina-
tura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretária-geral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assinatura 
em página isolada do expediente. Transfira para essa página ao me-
nos a última frase anterior ao fecho.

O Padrão Ofício
Há três tipos de expedientes que se diferenciam antes pela fi-

nalidade do que pela forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com 
o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma diagramação única, 
que siga o que chamamos de padrão ofício. As peculiaridades de 
cada um serão tratadas adiante; por ora busquemos as suas seme-
lhanças.

Partes do documento no Padrão Ofício
O aviso, o ofício e o memorando devem conter as seguintes 

partes:
a) tipo e número do expediente, seguido da sigla do órgão que 

o expede:
Exemplos:
Mem. 123/2002-MF Aviso 123/2002-SG Of. 123/2002-MME

b) local e data em que foi assinado, por extenso, com alinha-
mento à direita:

Exemplo:
13
Brasília, 15 de março de 1991.

c) assunto: resumo do teor do documento
Exemplos:
Assunto: Produtividade do órgão em 2002.
Assunto: Necessidade de aquisição de novos computadores.

d) destinatário: o nome e o cargo da pessoa a quem é dirigida 
a comunicação. No caso do ofício deve ser incluído também o en-
dereço.

e) texto: nos casos em que não for de mero encaminhamento 
de documentos, o expediente deve conter a seguinte estrutura:

– Introdução, que se confunde com o parágrafo de abertura, 
na qual é apresentado o assunto que motiva a comunicação. Evite o 
uso das formas: “Tenho a honra de”, “Tenho o prazer de”, “Cumpre-
-me informar que”, empregue a forma direta;

– Desenvolvimento, no qual o assunto é detalhado; se o texto 
contiver mais de uma ideia sobre o assunto, elas devem ser tratadas 
em parágrafos distintos, o que confere maior clareza à exposição;

– Conclusão, em que é reafirmada ou simplesmente reapresen-
tada a posição recomendada sobre o assunto.

Os parágrafos do texto devem ser numerados, exceto nos casos 
em que estes estejam organizados em itens ou títulos e subtítulos.

Já quando se tratar de mero encaminhamento de documentos 
a estrutura é a seguinte:
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ÁLGEBRA  CONJUNTOS E CONJUNTOS NUMÉRICOS: REPRESENTAÇÕES DE UM CONJUNTO, PERTINÊNCIA, INCLUSÃO, 
IGUALDADE, UNIÃO, INTERSEÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE CONJUNTOS. O CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS: 
OPERAÇÕES, DIVISIBILIDADE, DECOMPOSIÇÃO DE UM NÚMERO NATURAL NOS SEUS FATORES PRIMOS, MÁXIMO 
DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM DE DOIS OU MAIS NÚMEROS NATURAIS.  O CONJUNTO DOS NÚ-

MEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E DIVISORES. O CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS: PROPRIEDADES, 
OPERAÇÕES, VALOR ABSOLUTO DE UM NÚMERO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO. O CONJUNTO DOS NÚMEROS RE-

AIS: NÚMEROS IRRACIONAIS, A RETA REAL, INTERVALOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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O ESPAÇO NATURAL E ECONÔMICO: ORIENTAÇÃO, 
LOCALIZAÇÃO, REPRESENTAÇÃO DA TERRA E FUSOS 

HORÁRIOS

Orientação e Localização
O termo orientação é utilizado com o significado de determi-

nar uma direção a ser seguida, indicar um rumo. Para a Geografia, 
é muito importante determinar essa referência para definir nossa 
localização na superfície terrestre1.

Antigas civilizações utilizavam recursos que a natureza oferecia 
para buscar orientação. Assim, o início das tentativas de localização 
está no uso de corpos celestes como o Sol, a Lua e algumas estrelas.

Atualmente, com o avanço das navegações, da aeronáutica e 
da astronáutica, podemos nos localizar mais facilmente a partir de 
instrumentos que determinam os pontos de referência.

Pontos de Orientação
O movimento de rotação da Terra nos dá a sensação de que o 

Sol se desloca no céu durante o dia, no que chamamos de “movi-
mento aparente do Sol”.

Segundo este movimento, o Sol nasce para um lado e se põe 
em seu oposto. A direção do nascimento indica o Leste (L), e a que 
o Sol se põe, o Oeste (O).

Perpendicularmente a este eixo Leste-Oeste, temos em uma 
das extremidades desta linha o Norte (N) e, na outra ponta, o Sul 
(S).

Elementos de Orientação

Rosa dos Ventos

A rosa dos ventos corresponde à volta completa do horizonte, 
representando as quatro direções fundamentais e suas intermedia-
ções.

Na imagem acima podemos identificar os quatro pontos car-
deais (Norte, Sul, Leste e Oeste), e os pontos colaterais (Nordeste, 
Noroeste, Sudeste e Sudoeste)2.
1 https://querobolsa.com.br/enem/geografia/orientacao-e-cartografia
2 Orientação e Cartografia - Aulalivre.netaulalivre.net › revisao-vestibular-enem 

Bússola
Alguns estudos apontam que a bússola teve sua origem na Chi-

na, por volta do século I. Desde seu nascimento, era utilizada como 
instrumento de navegação, permitindo explorações principalmente 
por meio da navegação3.

No século XIII, o navegante e inventor italiano Flavio Gioia con-
tribuiu com o aperfeiçoamento da bússola. Ele utilizou esse sistema 
sob um cartão com a Rosa dos Ventos, que indicava os pontos car-
deais. Para alguns, ele é tido como o próprio inventor do objeto.

No entanto, foi somente no século XIX que a bússola moderna 
foi elaborada por William Sturgeon, que construiu, em 1825, o pri-
meiro eletroímã que auxiliou na orientação da bússola a partir do 
magnetismo terrestre.

Atualmente, podemos nos orientar pela bússola através de 
nossos celulares, tablets e computadores, a partir de um aplicativo 
instalado em algum dos dispositivos!

Funcionamento da Bússola
A bússola é composta por uma agulha magnetizada que é en-

caixada na posição horizontal, respeitando seu centro de gravidade 
para que ela fique livre para se orientar.

Modelo de bússola moderna que é utilizada atualmente

Assim, a bússola é capaz de localizar os pontos cardeais (com 
referência na Rosa dos Ventos) a partir do Norte Magnético da Ter-
ra, que funciona como um “enorme ímã” que exerce força de atra-
ção em sua direção.

Diferença entre Norte Geográfico e Norte Magnético
Podemos nos referenciar a partir de dois nortes:
Norte Geográfico: utiliza como base o ângulo de 90º entre 

meridianos e paralelos. Normalmente é usado em mapas, cartas e 
plantas.

Norte Magnético / Norte Verdadeiro: utiliza como base a inclina-
ção natural da Terra, de aproximadamente 22º. Normalmente é usado 
em representações mais aprofundadas, técnicas e específicas.

Coordenadas Geográficas
As coordenadas geográficas expressam qualquer posição no 

planeta. Baseiam-se em linhas imaginárias traçadas sobre o globo 
terrestre4.
› geografia.
3 https://querobolsa.com.br/enem/geografia/orientacao-e-cartografia
4 Orientação e Cartografia - Aulalivre.netaulalivre.net › revisao-vestibular-enem 
› geografia.
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Paralelo: Latitude (varia 0º a 90º - norte ou sul);
Meridiano: Longitude (varia 0º a 180º leste ou oeste).

Paralelos: são linhas paralelas a linha do equador, sendo esta, também uma linha imaginária.
Meridianos: são linhas semicirculares, isto é, linhas de 180°, que vão do Polo Norte ao Polo Sul e cruzam com os paralelos.

Fusos Horários
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Os fusos horários, também denominados zonas horárias, foram estabelecidos através de uma reunião composta por representantes 
de 25 países em Washington, capital estadunidense, em 1884. Nessa ocasião foi realizada uma divisão do mundo em 24 fusos horários 
distintos5.

O método utilizado para essa divisão partiu do princípio de que são gastos, aproximadamente, 24 horas (23 horas, 56 minutos e 4 
segundos) para que a Terra realize o movimento de rotação, ou seja, que gire em torno de seu próprio eixo, realizando um movimento de 
360°. Portanto, em uma hora a Terra se desloca 15°.

Esse dado é obtido através da divisão da circunferência terrestre (360°) pelo tempo gasto para que seja realizado o movimento de 
rotação (24 h).

O fuso referencial para a determinação das horas é o Greenwich, cujo centro é 0°. Esse meridiano, também denominado inicial, atra-
vessa a Grã-Bretanha, além de cortar o extremo oeste da Europa e da África.

A hora determinada pelo fuso de Greenwich recebe o nome de GMT. A partir disso, são estabelecidos os outros limites de fusos ho-
rários.

Os Fusos Horários no Brasil

As regiões Sul, Sudeste e Nordeste, o Distrito Federal e os estados de Goiás, do Tocantins, Pará e Amapá acompanham o horário de 
Brasília.

Mato grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia, Roraima e a maior parte do Amazonas têm uma hora a menos. Já um pequeno trecho do 
Amazonas e o Acre passam a ter duas horas a menos que Brasília com a mudança de fuso implementada em 2013.

O Brasil ficou então com quatro fusos horários. Observe que Fernando de Noronha e as ilhas oceânicas estão mais “adiantados” em 
relação aos horários do Brasil continental.

A TERRA: CARACTERÍSTICAS E MOVIMENTOS; EVOLUÇÃO; CAMADAS DA TERRA. A DERIVA CONTINENTAL E A TECTÔ-
NICA DE PLACAS

Para estudarmos o planeta Terra, é necessário fazer referências à galáxia na qual estamos inseridos: a Via Láctea. Essa referência é ne-
cessária para entendermos a disposição dos planetas, suas órbitas, semelhanças, diferenças e outros assuntos que nos ajudam a entender 
o que acontece dentro e fora da Terra6.

Nosso planeta é um dos oito que estão no Sistema Solar orbitando em torno de uma estrela central: o Sol. Essa órbita permite o de-
senvolvimento da vida devido à temperatura que chega até nós, o que chamamos de radiação solar.

Formação e Características do Planeta Terra
Estima-se que nosso planeta tenha sido formado há, mais ou menos, 4,6 bilhões de anos. De lá pra cá, a Terra passou por constantes 

mudanças, algumas nítidas, outras bem longas e que os seres humanos não percebem. Tais mudanças podem ocorrer de fatores internos, 
como a energia do núcleo, ou fatores externos, como chuvas, processos erosivos, ação humana.

A formação do Sistema Solar foi resultado de um colapso entre grandes estrelas, o que gerou uma grande junção de energia. Essa 
energia, posteriormente, formou os componentes do sistema, como o Sol e demais planetas.

A Terra, há 4,6 bilhões de anos, era uma massa de matéria magmática que, ao longo de milhões de anos, resfriou-se. Esse resfriamento 
deu origem a uma camada rochosa, a camada litosférica. Esse período é chamado de Era Pré-cambriana.

5 https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/sds/cpc/modulos/pism1/2018/geografia/geografia.pdf
6 https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/planeta-terra.htm
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Ao longo desses bilhões de anos, várias mutações aconteceram 
no planeta, muitas violentas, como os terremotos e maremotos, 
também conhecidos por abalos sísmicos. Esses abalos ocorrem de 
dentro para fora, nas camadas internas da Terra, alterando de for-
ma significativa a superfície terrestre.

Outras mudanças menos violentas foram graduais, como a 
formação da camada de gases que envolvem o planeta, a atmos-
fera. Essa camada protege-nos da forte radiação solar que atinge a 
Terra, permitindo que haja vida. No entanto, no início dos tempos, 
há bilhões de anos, a Terra era um lugar inabitável, com erupções 
vulcânicas constantes, com altas temperaturas e bastante perigoso.

Os movimentos do planeta, como a rotação (em torno de si) 
e a translação (ao redor do Sol), possibilitaram uma forma esférica 
da Terra, que é achatada nos polos. Essa forma recebe o nome de 
geoide. Seu interior é algo inóspito, e, até pouco tempo atrás, des-
conhecido.

Com o desenvolvimento da tecnologia, a medição dos abalos 
sísmicos tornou possível conhecer o interior do planeta. As ondas 
sísmicas provocadas por esses abalos atravessam grandes regiões, 
podendo ser rastreadas e fornecer informações valiosas sobre a es-
trutura interna da Terra. Seu interior ainda possui a camada mag-
mática de bilhões de anos atrás. A cada 33 m de profundidade, esti-
ma-se que a temperatura suba 1 ºC.

Na superfície terrestre, camada em que vivemos, podemos en-
contrar diversos minerais utilizados no cotidiano. A crosta, como é 
conhecida a superfície, recobre todo o planeta, seja nos continen-
tes (crosta continental), seja nos oceanos (crosta oceânica).

No fundo dos mares e oceanos existe o assoalho oceânico, lo-
cal em que compostos de silício e magnésio (sima) podem ser en-
contrados com frequência. Nos continentes, silício e alumínio (sial) 
dão consistência a quase toda essa superfície.

Camadas Internas do Planeta Terra
Por dentro, nosso planeta tem uma estrutura feita em cama-

das, cada uma com várias características específicas. Pelos estudos 
realizados até hoje, podemos classificá-las, de forma geral, em três 
principais: crosta (oceânica e continental), manto (superior e infe-
rior) e núcleo (interno e externo).

Podemos comparar essa estrutura com a de um abacate: a 
casca da fruta sendo a crosta, a poupa sendo o manto, e o caroço 
sendo o núcleo.

https://brasilescola.uol.com.br/geografia/camadas-terra.htm

Crosta
A crosta, a casca externa do planeta, é a camada superficial, 

podendo ser chamada de litosfera. É nessa camada que estamos, 
que se localizam relevos, oceanos, mares, rios, biosfera e outros.

Para os seres humanos, é a camada em que há o desenvolvi-
mento da vida. Para ter-se uma ideia, a espessura da crosta pode 
variar de 5 km a 70 km. Mesmo com esse tamanho, ela é só a “cas-
ca” do planeta, o que revela a imensidão dele.

A crosta oceânica, como o nome diz, é a parte que está abaixo 
do mar, tendo de 5 km a 15 km de espessura. É menos espessa do 
que a crosta continental. Ela pode ter uma espessura de 30 km a 70 
km, sendo a parte do planeta que forma os continentes.

Manto
Já o manto está situado a uma profundidade que pode variar 

de 70 km a 2900 km. Nessa grande área, está localizado o magma, 
uma camada viscosa que envolve o núcleo e é responsável pela mo-
vimentação das placas tectônicas, situadas na litosfera.

O manto superior está abaixo da litosfera, numa profundidade de 
até, aproximadamente, 670 km. Nele encontramos a astenosfera, uma 
área de característica viscosa que permite a movimentação da crosta 
ao longo de milhares de anos, modificando o relevo terrestre.

No manto inferior, localizado a uma profundidade de 670 km a 2900 
km, encontramos a mesosfera, parte sólida dessa estrutura que chega pró-
ximo ao núcleo. Ele é sólido devido à pressão exercida pelo peso da Terra.

Núcleo
O núcleo é a camada mais profunda do planeta, chegando a 6700 km. 

O núcleo interno é sólido, com vários compostos minerais, entre eles níquel e 
ferro. Essa camada é responsável pelo campo magnético que existe ao redor 
do planeta. Já o núcleo externo é líquido, tendo uma espessura de, aproxi-
madamente, 1600 km. A temperatura nessa região pode chegar a 6500 ºC.

Estrutura Externa do Planeta Terra
A superfície terrestre é a camada externa do planeta. Nela há 

o encontro de três camadas: a hidrosfera (o conjunto de águas), a 
biosfera (a vida, os biomas) e a litosfera (as rochas e os minerais).

Além disso, há na superfície terrestre a atmosfera, o conjunto de ga-
ses que permite a respiração e protege o planeta dos raios solares, para 
que eles não cheguem com tanta intensidade. É basicamente formada por 
oxigênio, nitrogênio e água, mas contém outros elementos químicos.

A hidrosfera é de onde o ser humano retira recursos para sua 
sobrevivência, como água, alimento (peixes e crustáceos), recursos 
minerais marinhos (petróleo), além de usar os oceanos, mares e 
rios para o transporte de pessoas e/ou cargas.
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O MUNDO MODERNO. A EXPANSÃO MARÍTIMA 
EUROPEIA E AS PRÁTICAS MERCANTILISTAS. DA 

FORMAÇÃO DAS MONARQUIAS NACIONAIS AO AB-
SOLUTISMO. O RENASCIMENTO. AS REFORMAS PRO-

TESTANTES E A CONTRARREFORMA CATÓLICA 

AS GRANDES NAVEGAÇÕES

Contexto

O período entre a segunda metade do século XIV e o século XV 
foi marcado por adversidades na Europa. A Guerra dos Cem Anos 
entre a França e a Inglaterra (1337-1453), a peste negra e a de-
sorganização da produção agrícola, que levou a um surto de fome, 
tiveram profundas consequências1. 

Muitas rotas comerciais terrestres foram interrompidas, e a 
população do continente diminuiu significativamente. A oferta de 
moeda se limitava cada vez mais na Europa, pois os metais pre-
ciosos eram desviados para o Oriente, em troca de especiarias e 
outros artigos de luxo, e as minas de ouro e prata do continente 
europeu se esgotavam. 

A falta de moeda prejudicou ainda mais o comércio. Além dis-
so, o monopólio da lucrativa rota mediterrânea das especiarias, 
exercido pelas cidades italianas, especialmente Veneza, restringia 
a possibilidade de lucros de outras cidades europeias. 

Esses fatores levaram o grupo mercantil europeu em formação 
a buscar novas alternativas para expandir o comércio. Uma delas 
foi a navegação atlântica, que originou o processo de expansão ma-
rítima europeia, conhecido como Grandes Navegações. 

A empreitada de enfrentar a desconhecida navegação no ocea-
no Atlântico exigia grandes investimentos, que estavam muito além 
das possibilidades de qualquer cidade europeia isoladamente. Por 
isso, a expansão marítima só foi possível onde havia um território 
unificado por um poder centralizador. Esse poder adotava quase 
sempre a forma de monarquia centralizada. 

As Navegações Portuguesas
A participação dos portugueses no comércio europeu ganhou 

impulso no início do século XV. A precoce centralização monárquica 
- com a Revolução de Avis, em 1385 -, que associou o poder políti-
co concentrado nas mãos do rei aos interesses do setor mercantil, 
teve papel decisivo na organização das Grandes Navegações por-
tuguesas. 

Esse contexto foi favorecido pelos estudos náuticos liderados 
por dom Henrique, o Navegador (1394-1460). Filho de dom João I 
(1357-1433), que liderou a Revolução de Avis, o infante dom Henri-
que atraiu para sua residência, em Sagres, na região do Algarve, na-
vegadores, cosmógrafos, cartógrafos, mercadores e aventureiros, 
desde o início do século XV. 

O conjunto de conhecimentos ali desenvolvidos viabilizou o 
projeto expansionista português, possibilitando o ciclo das Gran-
des Navegações. As viagens pelo oceano Atlântico, denominadas 
de expansão marítima europeia pela historiografia, tiveram como 
pano de fundo o estímulo governamental, somado ao interesse do 
grupo mercantil em ampliar sua área de atuação comercial, além 
do interesse da Igreja na expansão do cristianismo. Os nobres tam-
bém se envolveram nas expedições, interessados em conquistas e 
novos domínios. 

1 Vicentino, Cláudio. Olhares da História Brasil e Mundo. Cláudio Vi-
centino. José Bruno Vicentino. Savério Lavorato Júnior. 1ª ed. São Paulo. 
Scipione. Volume 1.

O marco inicial dessa expansão foi a tomada de Ceuta, no nor-
te da África, pelos portugueses, em 1415. Pouco a pouco, o objetivo 
português de realizar a viagem em torno da África ganhou corpo. A 
cada ano, as expedições portuguesas avançavam mais milhas pela 
costa ocidental do continente em direção ao sul. 

Em 1488, o navegador Bartolomeu Dias (1450-1500) chegou 
ao Cabo da Boa Esperança (que ele chamava de Cabo das Tormen-
tas), no extremo meridional da África, demonstrando a existência 
de uma passagem para o oceano Índico. 

Em 1498, Vasco da Gama (1460-1524) alcançou finalmente as 
Índias. Dois anos depois, partiu a primeira grande frota destinada 
a fazer comércio em larga escala com o Oriente, comandada por 
Pedro Álvares Cabral (1467-1520), que chegou também ao litoral 
da América, na costa do território que viria a ser parte do Brasil. 

As Navegações Espanholas
Pouco antes de a expansão marítima portuguesa atingir o ob-

jetivo de chegar às Índias, os espanhóis atravessaram o Atlântico, 
chegando à América em 1492. O comandante da frota foi o nave-
gador genovês, a serviço da Espanha, Cristóvão Colombo (1451-
1506). A ideia era atingir as índias contornando o globo terrestre, 
chegar ao Oriente navegando em direção ao Ocidente. 

Colombo chegou ao continente americano pensando ter alcan-
çado as Índias. Por isso, chamou de “índios” os habitantes das no-
vas terras. Somente em 1504 desfez-se o engano, quando o nave-
gador Américo Vespúcio (1454-1512) afirmou tratar-se de um novo 
continente que, em sua homenagem, recebeu o nome de América. 

A essa altura, portugueses e espanhóis, espalhados pelo Atlân-
tico, detinham o monopólio das expedições oceânicas. Seriam se-
guidos por outras potências, especialmente a França e a Inglaterra, 
a partir do início do século XVI. Entretanto, os dois reinos ibéricos 
já haviam decidido a partilha do mundo antes mesmo que outras 
nações começassem a se aventurar nos novos territórios: em 1493, 
com a bênção do papa Alexandre VI (1431-1503), foi editada a Bula 
Intercoetera, substituída no ano seguinte pelo Tratado de Torde-
silhas. 

Ambos estabeleciam uma divisão das terras “descobertas e a 
descobrir” entre a Espanha e Portugal. A bula privilegiava a Espa-
nha, e o Tratado de Tordesilhas corrigiu a linha demarcatória, aten-
dendo a apelos dos portugueses. O tratado estipulava que todas as 
terras “descobertas e a descobrir” a oeste do Meridiano de Torde-
silhas (situado 370 léguas a oeste do arquipélago de Cabo Verde) 
pertenceriam à Espanha, enquanto as terras que ficassem a leste 
seriam de Portugal. 

Os demais Estados europeus rejeitaram o tratado e, durante 
muito tempo, ocorreriam disputas pelos territórios recém-conquis-
tados. O monarca francês Francisco I (1494-1547), por exemplo, foi 
o mais veemente representante. Em 1540, chegou a dizer que “o 
sol brilhava tanto para ele como para os outros” e que “gostaria de 
ver o testamento de Adão para saber de que forma este dividira o 
mundo...”.

Mercantilismo

Interessados em promover o fortalecimento financeiro do es-
tado moderno, os governantes europeus, incluindo também a Ho-
landa, adotaram um conjunto de práticas econômicas conhecidas 
como mercantilismo. Vale observar que esse termo não existia na 
época; ele só passou a ser usado por economistas do final do século 
XVIII, referindo-se às práticas intervencionistas do Estado na eco-
nomia entre os séculos XV e XVIII. 

Tais práticas não constituíam um sistema coeso de ideias, uma 
teoria econômica, nem eram aplicadas de maneira homogênea na 
Europa, ao longo dos séculos da Idade Moderna. 
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Vejamos algumas de suas características: 
- Metalismo: concepção segundo a qual a riqueza de um Es-

tado estava na quantidade de metais preciosos (ouro e prata) acu-
mulada no país. O metal poderia ser obtido de forma direta, pela 
exploração de minas ou pelo comércio. Neste caso, o Estado deve-
ria ter uma balança comercial favorável, ou seja, deveria exportar 
mais do que importar. 

- Protecionismo: em função do interesse em acumular metais 
preciosos, muitos governantes adotaram medidas para ampliar 
as exportações e proteger as empresas nacionais produtoras de 
manufaturados da concorrência estrangeira. Para isso, impunham 
barreiras tarifárias à importação, principalmente aos produtos que 
pudessem ser fabricados no próprio reino. Essa e outras práticas 
mostram um alto grau de intervenção do Estado nas atividades pro-
dutivas. 

- Colonialismo: exploração das riquezas de territórios conquis-
tados em outros continentes. Portugal explorou o mercado de es-
peciarias ao estabelecer rotas alternativas para as Índias e, mais 
tarde, a produção de açúcar em sua colônia da América do Sul. A 
Espanha apoderou-se de imensa riqueza em ouro e prata ao iniciar 
o processo de exploração das minas americanas, na primeira meta-
de do século XVI. 

- Industrialismo: praticado apenas por alguns países, como 
Inglaterra e França, retardatários no processo de expansão marí-
tima. Consistia em promover a produção de manufaturados, que 
rendiam bons impostos para o governo e poderiam ser exportados. 
Portugal e Espanha não se interessaram por essa prática. 

ESTADO MODERNO E O ABSOLUTISMO MONÁRQUICO

Estado Moderno

Do ponto de vista político, as sociedades se organizaram de 
diferentes maneiras ao longo do tempo. Durante a Idade Média, na 
maior parte da Europa ocidental, o poder fragmentou-se entre os 
senhores feudais, que administravam a justiça em suas proprieda-
des. A autoridade dos reis era praticamente simbólica2. 

A partir dos últimos séculos desse período, porém, alguns reis 
europeus começaram a criar mecanismos para centralizar o po-
der, enfraquecendo a autoridade dos senhores feudais e da Igreja. 
Formaram-se assim as chamadas monarquias nacionais. Veremos 
seguir, as transformações políticas que até o século XVIII decorre-
ram dessas mudanças e levaram à formação dos chamados Estados 
modernos. 

Centralização do Governo
Apesar da Expansão Marítima e da Revolução Comercial, a Eu-

ropa atravessou diversos momentos de crise entre os séculos XV 
e XVII. A produção agrícola, por exemplo, não cresceu na mesma 
proporção que a população. Os alimentos encareceram e a fome 
provocou revoltas populares. Ao mesmo tempo, o continente foi 
sacudido pelas guerras religiosas desencadeadas pela Reforma pro-
testante. 

Outras guerras deveram-se à disputa por limites territoriais 
e pela supremacia do comércio marítimo. Diante dessa situação, 
pensadores políticos argumentavam que somente um governo for-
temente centralizado seria capaz de pôr fim à desordem. 

Tais ideias contribuíram para legitimar o crescente poder dos 
reis. Com a centralização do poder, os interesses gerais do Estado 
nacional foram se sobrepondo às preferências dos senhores feu-
dais. Para se respaldar, o rei constituiu uma burocracia de profissio-

2 Azevedo, Gislane. História: passado e presente / Gislane Azevedo, 
Reinaldo Seriacopi. 1ª ed. São Paulo. Ática.

nais especializados nos diversos setores da administração: financei-
ro, jurídico, fiscal (para a cobrança de impostos), etc. Começava a 
surgir o Estado moderno. 

No âmbito jurídico, esses governos gradualmente substituí-
ram o direito feudal por leis inspiradas pelo Direito Romano. Com 
isso, as leis baseadas nos costumes e na tradição, que garantiam 
os privilégios da nobreza, deram lugar a normas jurídicas impes-
soais, que valiam para todos. Os laços feudais de suserania e vas-
salagem desapareceram, enquanto a Igreja católica, enfraquecida 
com a Reforma, perdeu boa parte da influência que exercia sobre 
os monarcas. 

Concomitantemente, os reis criaram exércitos nacionais per-
manentes, financiados por tributos, para substituir as tropas par-
ticulares dos senhores feudais. Na esfera econômica, os soberanos 
adotaram um conjunto de medidas e práticas comerciais e financei-
ras conhecido como mercantilismo. Essas medidas incentivavam a 
circulação de dinheiro e de mercadorias. 

Teóricos do Absolutismo

Uma das primeiras teorias a dar sustentação ao absolutismo mo-
nárquico foi elaborada pelo filósofo francês Jean Bodin (1529-1596). 
Somente o rei, dizia ele, poderia fazer e revogar as leis. Esse poder, 
que Bodin chamou de soberania, emanaria diretamente de Deus. 

Mais tarde, o filósofo inglês Thomas Hobbes (1588-1679), em 
sua obra Leviatã, afirmou que em uma sociedade sem Estado im-
peraria a barbárie e a “guerra de todos contra todos”. Para ele, as 
pessoas teriam estabelecido um contrato ou pacto social, por meio 
do qual renunciavam à sua liberdade e se submetiam ao poder ab-
soluto de um governante para que ele garantisse paz e segurança 
a todos. 

Já o francês Jacques Bossuet (1627-1704), autor de Política se-
gundo as Sagradas Escrituras, afirmava que o poder do rei lhe havia 
sido concedido por Deus e, por isso, deveria ser ilimitado e incon-
testável. Era a chamada Teoria do Direito Divino. 

Poder Absoluto

A extrema centralização do poder originou uma forma de orga-
nização do Estado conhecida como absolutismo monárquico. Nas 
monarquias absolutistas, o rei detinha o poder de legislar, isto é, 
de criar e revogar as leis. Sua autoridade era quase absoluta: só en-
contrava limites nas leis do Deus cristão e em costumes e tradições 
da época. 

Absolutismo Francês
A transformação da monarquia francesa em Estado absolutista 

teve início no reinado de Francisco I (1515-1547)1 e acentuou-se 
com Henrique IV (1589 -1610). Além de desprezar os Estados Gerais 
(assembleia de representantes na nobreza, do clero e da burgue-
sia), Henrique IV vigiou os governadores das províncias e deixou de 
lado os grandes senhores feudais, nomeando ministros oriundos da 
burguesia. 

Ao mesmo tempo, estimulou o mercantilismo, iniciou a coloni-
zação das terras que hoje correspondem ao Canadá e incentivou a 
agricultura e as manufaturas. Porém, foi com Luís XIV (1643-1715) 
que o absolutismo francês assumiu sua forma máxima de expres-
são. Seu governo esvaziou o Conselho Real, órgão que tomava de-
cisões com o monarca; consolidou o exército permanente; proibiu 
as comunas de escolherem seus governantes; manteve e ampliou 
o mercantilismo; incentivou a criação de manufaturas e de compa-
nhias comerciais; e envolveu a França em vários conflitos externos 
visando assegurar suas fronteiras e a supremacia no comércio ma-
rítimo. 
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Para que não restassem dúvidas sobre seu poder, cunhou a 
expressão “O Estado sou eu”. Considerando-se representante de 
Deus, Luís XIV criou um culto à sua imagem e tornou-se conhecido 
como Rei Sol. Sua corte, de cerca de 6 mil pessoas, foi instalada no 
novo e luxuoso Palácio de Versalhes. As obras, a manutenção da 
corte e os inúmeros banquetes, bailes e cerimónias eram sustenta-
dos pelo tesouro público. 

Absolutismo Inglês
Com o fim da Guerra das Duas Rosas (1455-1485), o trono in-

glês foi ocupado por Henrique VII (1485-1509), da família Tudor, 
ligado por laços familiares a ambas as casas que disputaram a guer-
ra. Seria, porém, com seu filho que a monarquia inglesa se tornaria 
plenamente absolutista: Henrique VIII (1509-1547) rompeu com o 
papa para fundar a Igreja anglicana, subordinada diretamente a ele, 
e confiscou terras e outros bens da Igreja católica. 

O apogeu do absolutismo inglês ocorreu no reinado da filha de 
Henrique VIII, Elizabeth I (1558-1603). A rainha criou uma rede de 
espionagem e só convocou o Parlamento em casos excepcionais. 
Também priorizou o mercantilismo, modernizou a frota marítima, 
incentivou a criação de companhias de comércio, promoveu o po-
voamento da colônia de Virgínia, na América do Norte, e adotou a 
pirataria como forma de acumular riquezas. 

Como Elizabeth não deixou herdeiros, foi sucedida por seu 
primo, Jaime I (1603-1625), rei da Escócia. Defensor da teoria do 
direito divino dos reis, Jaime I perseguiu os puritanos (calvinistas), 
levando muitos deles a se refugiar na América do Norte. Quando o 
Parlamento se recusou a lhe conceder pensão vitalícia, o monarca o 
dissolveu. Seu sucessor, Carlos I (1625-1649), criou taxas alfandegá-
rias para garantir o sustento da família real, impôs aos proprietários 
um empréstimo forçado Coroa e perseguiu de forma sistemática 
seus opositores. 

Uma República Inglesa
Os constantes embates entre Carlos I e o Parlamento resulta-

ram, em 1640, em uma longa guerra civil. Pequenos proprietários e 
setores da pequena nobreza rural e da burguesia organizaram um 
exército conhecido como cabeças redondas, devido ao corte de ca-
belo de seus integrantes. 

Comandadas pelo puritano Oliver Cromwell, os rebeldes depu-
seram Carlos I em 1649, que acabou julgado e decapitado. Trans-
formada em república e governada por Cromwell, a Inglaterra se 
tornou a maior potência naval da Europa. Em 1655, Cromwell dis-
solveu o Parlamento, passando a comandar uma ditadura até sua 
morte, em 1658. Apenas em 1660 a monarquia inglesa foi restaura-
da, sob Carlos II (1660-1685), filho de Carlos I. 

Uma Monarquia Constitucional
Tanto Carlos II quanto seu sucessor, Jaime II (1685-1688), ten-

taram restabelecer o absolutismo. Em resposta, o Parlamento de-
pôs Jaime II e entregou o trono ao príncipe holandês Guilherme 
de Orange, casado com Mary Stuart, filha do rei deposto. Coroado 
como Guilherme II em 1689, o rei comprometeu-se a cumprir a Bill 
of Rights (Declaração de Direitos) estabelecida pelo Parlamento. 

A declaração garantia ao Parlamento o direito de votar leis, que 
o rei deveria acatar e respeitar. O absolutismo cedia lugar, assim, 
a uma monarquia constitucional. Por não ter envolvido batalhas, 
esse processo tornou-se conheci do como Revolução Gloriosa. 

O Absolutismo na Rússia
Em 1547, na mesma época em que o absolutismo monárqui-

co se consolidava na França, ascendia ao trono russo o jovem Ivan 
IV. Primeiro príncipe a se intitular czar, Ivan implantou um regime 

absolutista: subordinou a Igreja ao Estado, fortaleceu o Exército, 
estabeleceu relações comerciais com reinos ocidentais e submeteu 
a aristocracia ao seu poder. 

Seus métodos truculentos lhe renderam o epíteto Ivan, o Terrí-
vel. No século XVIII, a Rússia tornou-se um império e foi governada 
diversas vezes por mulheres. A mais notável foi Catarina II (1762-
1796), que promoveu uma grande expansão territorial, estreitou 
acordos comerciais e construiu uma imagem de patrona das artes. 

RENASCIMENTO ARTÍSTICO, CULTURAL E CIENTÍFICO

Humanismo e Racionalismo

A reativação do comércio e a maior circulação de dinheiro en-
tre os séculos XI e XIV provocaram uma reforma educacional e a 
formação de escolas e universidades independentes do controle da 
Igreja, que se preocupava em formar teólogos, médicos e advoga-
dos3. 

As novas escolas e universidades que surgiram naquele mo-
mento afirmavam a importância central do ser humano, conside-
rado a obra suprema de Deus. Conhecida como antropocentrismo, 
essa concepção era coerente com o princípio grego segundo o qual 
“o ser humano é a medida de todas as coisas”. O antropocentrismo 
se chocava com a orientação das universidades controladas pela 
Igreja, nas quais o pensamento era dominado pelo teocentrismo, 
para o qual Deus (Théos, em grego) é a fonte de todo o conheci-
mento e deve estar no centro da reflexão filosófica. 

O centro principal de reflexão nas novas universidades pas-
sou a ser a atividade humana e suas diversas ramificações. Dessa 
forma, foram priorizadas disciplinas voltadas para os estudos hu-
manos, como Poesia, Filosofia, Gramática, Matemática, História e 
Eloquência, além daquelas ligadas ao antigo Direito Romano. Esse 
movimento de ideias, conhecido como Humanismo, também pro-
curou resgatar o conhecimento e as artes da Antiguidade clássica e 
atingiu outras áreas do saber, como Medicina, Astronomia, Filoso-
fia, Literatura e Artes. 

Textos de autores gregos e romanos, que nos séculos anterio-
res encontravam-se sob o controle da Igreja, foram recuperados 
pelos estudiosos laicos. Obras de arte, templos e palácios, objetos 
de decoração e peças variadas da Antiguidade clássica passaram 
a ser a principal referência de pintores, escultores, decoradores e 
arquitetos da península Itálica, a partir do século XV. 

Como o ser humano estava no centro das atenções, tudo o que 
se referia a ele deveria ser valorizado. Difundiu-se entre os estu-
diosos a ênfase na procura de explicações racionais (baseadas na 
razão, não na fé) para os fatos da natureza. 

Essa corrente de pensamento, conhecida como racionalismo, 
contrariava a ideia de que a Igreja e os livros sagrados seriam su-
ficientes para responder a todas as dúvidas humanas. A partir da 
península Itálica, a difusão do humanismo pelo continente europeu 
deu origem ao Renascimento, um movimento ainda mais amplo, 
voltado à renovação intelectual e artística, que alcançou várias áre-
as do conhecimento humano.

Política e Ciência
A principal obra de ciência política do Renascimento foi O Prín-

cipe, de 1513, escrita pelo florentino Nicolau Maquiavel (1469-
1527). No livro, o príncipe (ou rei, governante) não deveria se deter 
diante de nenhum obstáculo na luta para conquistar ou conservar 
o controle de um Estado, mesmo que isso implicasse o uso da força 
e da violência contra seus adversários. 

3 Azevedo, Gislane. História: passado e presente / Gislane Azevedo, 
Reinaldo Seriacopi. 1ª ed. São Paulo. Ática.
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Com o Renascimento, a exploração científica do corpo humano 
e a prática de dissecação de cadáveres ganharam impulso: órgãos 
até então desconhecidos foram observados e descritos e suas fun-
ções foram esclarecidas. 

Heliocentrismo x Geocentrismo
Segundo a doutrina da Igreja católica, a Terra (geo, em grego) 

era o centro do Universo, e o Sol e a Lua gravitavam em seu redor. 
Essa teoria é conhecida como geocentrismo. Levado pelo espírito 
investigativo do Renascimento, o astrônomo polonês Nicolau Co-
pérnico (1473-1543) contestou essa concepção e propôs o helio-
centrismo, afirmando que a Terra girava ao redor do Sol (hélio, em 
grego). 

As ideias de Copérnico foram retomadas por outros cientistas, 
nas décadas seguintes, como Giordano Bruno (1548-1600), Gali-
leu Galilei (1564-1642) e Johannes Kepler (1571-1630). Mais tar-
de, apoiado no trabalho desses cientistas, em 1687 o inglês Isaac 
Newton (1643-1727) publicou o livro Principia, que lançou os fun-
damentos da Física moderna. 

Arte
Um dos primeiros pintores a dar caráter artístico à sua ativida-

de e a assinar suas obras foi Giotto di Bondone (1267-1337), nasci-
do na península Itálica. Ele inovou não apenas ao retratar pessoas, 
animais e objetos com grande realismo, mas também por ter intro-
duzido noções de profundidade na pintura. 

Dessa forma, abriu caminho para a introdução da perspecti-
va, desenvolvida mais tarde por Filippo Brunelleschi (1377-1446), 
Leon Battista Alberti (1404-1472) e Leonardo da Vinci.

Utilizando princípios matemáticos, Brunelleschi criou o concei-
to de perspectiva exata: quanto mais distante um objeto estivesse 
em relação ao observador, tanto menor deveria ser representado 
na tela, para reproduzir fielmente a realidade. A perspectiva exigia 
do pintor conhecimentos não só de Geometria e Matemática, mas 
também de ótica. Além disso, ele deveria saber reproduzir as va-
riações de cor, de luz e sombra que a realidade apresentava. Com 
todas essas mudanças, pintores, escultores e arquitetos passaram a 
ser vistos como verdadeiros artistas, não mais como artesãos. 

Os Mecenas
Interessadas em se impor socialmente perante a nobreza e o 

clero, as grandes famílias de mercadores e banqueiros passaram a 
custear o trabalho de pintores, escultores e arquitetos e a exibir em 
seus palacetes as obras encomendadas a eles. Esses protetores das 
artes - encontrados também na nobreza e no alto clero - ficaram 
conhecidos como mecenas. Com o mecenato, arte, riqueza e poder 
ficaram intimamente associados. 

Em Florença, por exemplo, o mecenas mais importante era a 
poderosa família Medici, que influenciou a vida política da cidade 
por quase três séculos. Cosimo de Medici (1389-1469), o patriarca, 
e seus filhos financiaram as atividades de diversos artistas. Entre os 
favorecidos estava Michelangelo Buonarroti (1475-1564), um dos 
maiores artistas de todos os tempos, que fez diversas esculturas 
para a capela dos Medici e trabalhou para o Vaticano, tendo re-
desenhado a Igreja de São Pedro e executado as pinturas do teto 
da Capela Sistina. Outros importantes artistas renascentistas foram 
Sandro Botticelli (1444-1510), Rafael Sanzio (1483-1520), Ticiano 
Vecellio (1490-1576) e Paolo Veronese (1528-1588).

Literatura
Uma renovação no campo das letras vinha ocorrendo na Euro-

pa desde os últimos séculos da Idade Média, devido principalmente 
ao trabalho de três escritores da península Itálica: Dante Alighieri 
(1265-1321), Francesco Petrarca (1304 -1374) e Giovanni Boccac-
cio (1313-1375). 

A (re)invenção, por Johannes Gutenberg, dos tipos móveis de 
impressão no século XV foi um fator que contribuiu para consolidar 
o surgimento de novas formas literárias e permitiu a publicação de 
livros com grandes tiragens. Iniciada na península Itálica, essa reno-
vação literária logo se espalhou para países como Espanha, França, 
Portugal e Inglaterra. 

Em Portugal se destacaram o poeta Luís de Camões (1503-
1580), com a forma da epopeia greco-latina em Os lusíadas, e o 
dramaturgo Gil Vicente (cerca de 1465-1536), com peças satíricas 
como a Farsa de Inês Pereira e o Auto da barca do inferno. Na 
Espanha, surgiu o escritor Miguel de Cervantes (1547-1616), au-
tor de Dom Quixote e, na Inglaterra, surgiu William Shakespeare 
(1564-1618), considerado por muitos o maior dramaturgo de todos 
os tempos e autor de peças como Hamlet, Romeu e Julieta , A me-
gera domada, Macbeth e Rei Lear. 

A REFORMA RELIGIOSA

Panorama

As grandes transformações pelas quais passou a Europa no 
começo da Idade Moderna não se limitaram ao Renascimento. A 
Igreja também sofreu um formidável abalo com a Reforma protes-
tante e o surgimento de diversas outras Igrejas que, embora cristãs, 
divergiam frontalmente de certos procedimentos, valores e orien-
tações da sede papal de Roma4. 

Desde o final da Idade Média, a formação das monarquias cen-
tralizadas na Europa fragilizou as relações entre os reis e a Igreja. 
Além do domínio espiritual sobre a população% o clero detinha só-
lido poder político-administrativo sobre os reinos. Roma - isto é, o 
papa - recebia tributos feudais provenientes das vastas extensões 
de terra controladas pela Igreja em toda a Europa.Com o advento 
dos Estados centralizados essa prática passou a ser questionada pe-
los monarcas. 

Além disso, a Igreja enfrentou problemas com parte da burgue-
sia ascendente. A expansão comercial encontrava alguns obstácu-
los na mentalidade religiosa, que condenava a usura - cobrança de 
juros por empréstimos - e defendia o “justo preço” das mercado-
rias, ou seja, produção e comercialização não pelas leis de merca-
do, mas pelo que se considerava a correta remuneração do traba-
lho, sem a obtenção de lucros considerados abusivos. A atividade 
bancária, por exemplo, ficava comprometida na medida em que os 
empréstimos a juros eram considerados pecado. 

Ao mesmo tempo, a Igreja enfrentava uma crise interna, pro-
vocada pela desmoralização de parte do clero: abusos e poder ex-
cessivo de vários de seus membros contradiziam abertamente suas 
pregações moralizadoras. Embora condenassem a usura e descon-
fiassem do lucro, muitos religiosos os praticavam de forma cons-
tante. 

O comércio de bens eclesiásticos, o uso da autoridade para ga-
rantir privilégios, o desrespeito ao celibato e até a venda de cargos 
eclesiásticos não eram raros na Igreja desde o final da Idade Média. 
O maior escândalo talvez fosse a venda de indulgências. 

As indulgências eram uma velha prática da Igreja que, original-
mente, consistiam em penitências que os fiéis deveriam assumir 
para compensar seus pecados. No final da Idade Média, esse con-
ceito foi distorcido e as penitências foram substituídas por paga-
mentos a religiosos (incluindo a sede papal), tornando-se comum a 
venda de indulgências por alguns membros do clero. 

4 Vicentino, Cláudio. Olhares da História Brasil e Mundo. Cláudio Vi-
centino. José Bruno Vicentino. Savério Lavorato Júnior. 1ª ed. São Paulo. 
Scipione. Volume 1.
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, 
idioma, religião ou qualquer outra condição.

Os direitos humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à 
liberdade de opinião e de expressão, o direito ao trabalho e à edu-
cação, entre e muitos outros. Todos merecem estes direitos, sem 
discriminação.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos estabelece as 
obrigações dos governos de agirem de determinadas maneiras ou 
de se absterem de certos atos, a fim de promover e proteger os 
direitos humanos e as liberdades de grupos ou indivíduos.

Desde o estabelecimento das Nações Unidas, em 1945 – em 
meio ao forte lembrete sobre os horrores da Segunda Guerra Mun-
dial –, um de seus objetivos fundamentais tem sido promover e 
encorajar o respeito aos direitos humanos para todos, conforme 
estipulado na Carta das Nações Unidas:

“Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta da ONU, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na 
dignidade e no valor do ser humano e na igualdade de direitos entre 
homens e mulheres, e que decidiram promover o progresso social 
e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, … a 
Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos 
Diretos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os 
povos e todas as nações…”

Contexto e definição dos direitos humanos
Os direitos humanos são comumente compreendidos como 

aqueles direitos inerentes ao ser humano. O conceito de Direitos 
Humanos reconhece que cada ser humano pode desfrutar de seus 
direitos humanos sem distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outro tipo, origem social ou nacional ou con-
dição de nascimento ou riqueza.

Os direitos humanos são garantidos legalmente pela lei de di-
reitos humanos, protegendo indivíduos e grupos contra ações que 
interferem nas liberdades fundamentais e na dignidade humana.

Estão expressos em tratados, no direito internacional consue-
tudinário, conjuntos de princípios e outras modalidades do Direito. 
A legislação de direitos humanos obriga os Estados a agir de uma 
determinada maneira e proíbe os Estados de se envolverem em ati-
vidades específicas. No entanto, a legislação não estabelece os di-
reitos humanos. Os direitos humanos são direitos inerentes a cada 
pessoa simplesmente por ela ser um humano.

Tratados e outras modalidades do Direito costumam servir 
para proteger formalmente os direitos de indivíduos ou grupos con-
tra ações ou abandono dos governos, que interferem no desfrute 
de seus direitos humanos.

Algumas das características mais importantes dos direitos hu-
manos são:

- Os direitos humanos são fundados sobre o respeito pela dig-
nidade e o valor de cada pessoa;

- Os direitos humanos são universais, o que quer dizer que são 
aplicados de forma igual e sem discriminação a todas as pessoas;

- Os direitos humanos são inalienáveis, e ninguém pode ser 
privado de seus direitos humanos; eles podem ser limitados em si-
tuações específicas. Por exemplo, o direito à liberdade pode ser res-
tringido se uma pessoa é considerada culpada de um crime diante 
de um tribunal e com o devido processo legal;

- Os direitos humanos são indivisíveis, inter-relacionados e in-
terdependentes, já que é insuficiente respeitar alguns direitos hu-
manos e outros não. Na prática, a violação de um direito vai afetar 
o respeito por muitos outros;

Todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como 
de igual importância, sendo igualmente essencial respeitar a digni-
dade e o valor de cada pessoa.

Normas internacionais de direitos humanos
A expressão formal dos direitos humanos inerentes se dá atra-

vés das normas internacionais de direitos humanos. Uma série de 
tratados internacionais dos direitos humanos e outros instrumen-
tos surgiram a partir de 1945, conferindo uma forma legal aos direi-
tos humanos inerentes.

A criação das Nações Unidas viabilizou um fórum ideal para o 
desenvolvimento e a adoção dos instrumentos internacionais de 
direitos humanos. Outros instrumentos foram adotados a nível re-
gional, refletindo as preocupações sobre os direitos humanos parti-
culares a cada região.

A maioria dos países também adotou constituições e outras leis 
que protegem formalmente os direitos humanos básicos. Muitas 
vezes, a linguagem utilizada pelos Estados vem dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos.

As normas internacionais de direitos humanos consistem, prin-
cipalmente, de tratados e costumes, bem como declarações, dire-
trizes e princípios, entre outros.

Tratados
Um tratado é um acordo entre os Estados, que se comprome-

tem com regras específicas. Tratados internacionais têm diferentes 
designações, como pactos, cartas, protocolos, convenções e acor-
dos. Um tratado é legalmente vinculativo para os Estados que te-
nham consentido em se comprometer com as disposições do trata-
do – em outras palavras, que são parte do tratado.

Um Estado pode fazer parte de um tratado através de uma rati-
ficação, adesão ou sucessão.

A ratificação é a expressão formal do consentimento de um 
Estado em se comprometer com um tratado. Somente um Estado 
que tenha assinado o tratado anteriormente – durante o período no 
qual o tratado esteve aberto a assinaturas – pode ratificá-lo.

A ratificação consiste de dois atos processuais: a nível interno, 
requer a aprovação pelo órgão constitucional apropriado – como 
o Parlamento, por exemplo. A nível internacional, de acordo com 
as disposições do tratado em questão, o instrumento de ratificação 
deve ser formalmente transmitido ao depositário, que pode ser um 
Estado ou uma organização internacional como a ONU.

A adesão implica o consentimento de um Estado que não tenha 
assinado anteriormente o instrumento. Estados ratificam tratados 
antes e depois de este ter entrado em vigor. O mesmo se aplica à 
adesão.

Um Estado também pode fazer parte de um tratado por su-
cessão, que acontece em virtude de uma disposição específica do 
tratado ou de uma declaração. A maior parte dos tratados não são 
auto-executáveis. Em alguns Estados tratados são superiores à le-
gislação interna, enquanto em outros Estados tratados recebem 
status constitucional e em outros apenas certas disposições de um 
tratado são incorporadas à legislação interna.

Um Estado pode, ao ratificar um tratado, formular reservas a 
ele, indicando que, embora consinta em se comprometer com a 
maior parte das disposições, não concorda com se comprometer 
com certas disposições. No entanto, uma reserva não pode derrotar 
o objeto e o propósito do tratado.

Além disso, mesmo que um Estado não faça parte de um tra-
tado ou não tenha formulado reservas, o Estado pode ainda estar 
comprometido com as disposições do tratado que se tornaram di-
reito internacional consuetudinário ou constituem normas impera-
tivas do direito internacional, como a proibição da tortura. Todos 
os tratados das Nações Unidas estão reunidos em treaties.un.org.
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Costume
O direito internacional consuetudinário – ou simplesmente 

“costume” – é o termo usado para descrever uma prática geral e 
consistente seguida por Estados, decorrente de um sentimento de 
obrigação legal.

Assim, por exemplo, enquanto a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos não é, em si, um tratado vinculativo, algumas de 
suas disposições têm o caráter de direito internacional consuetu-
dinário.

Declarações, resoluções etc. adotadas pelos órgãos das Na-
ções Unidas

Normas gerais do direito internacional – princípios e práticas 
com os quais a maior parte dos Estados concordaria – constam, 
muitas vezes, em declarações, proclamações, regras, diretrizes, re-
comendações e princípios.

Apesar de não ter nenhum feito legal sobre os Estados, elas 
representam um consenso amplo por parte da comunidade inter-
nacional e, portanto, têm uma força moral forte e inegável em ter-
mos na prática dos Estados, em relação a sua conduta das relações 
internacionais.

O valor de tais instrumentos está no reconhecimento e na acei-
tação por um grande número de Estados e, mesmo sem o efeito vin-
culativo legal, podem ser vistos como uma declaração de princípios 
amplamente aceitos pela comunidade internacional.

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, por exemplo, recebeu o apoio dos Estados Unidos em 
2010, o último dos quatro Estados-membros da ONU que se opu-
seram a ela.

Ao adotar a Declaração, os Estados se comprometeram a reco-
nhecer os direitos dos povos indígenas sob a lei internacional, com 
o direito de serem respeitados como povos distintos e o direito de 
determinar seu próprio desenvolvimento de acordo com sua cultu-
ra, prioridades e leis consuetudinárias (costumes)

Evolução histórica e classificação dos direitos fundamentais

Origem histórica dos direitos humanos: Cristianismo
Podemos afirmar que os direitos humanos tem sua origem no 

Cristianismo. Sendo que o cristianismo nasceu na antiga Palestina, 
onde era situado o Estado de Israel.

A mensagem de Jesus Cristo, conforme vemos em Mateus 22: 
36-40, pode ser resumida em dois mandamentos: 

a) Amar a Deus sobre todas as coisas e 
b) Amar o próximo com a si mesmo. 

Ora, o primeiro mandamento já havia sido dado por Deus a 
Moisés no Monte Sinai e este mandamento não seria difícil de ser 
atendido. O segundo mandamento, agora dado por Jesus, o Filho de 
Deus, foi que causou polêmica em sua época. Amar a Deus é fácil. 
Difícil é amar o próximo, ainda mais quando o próximo nos faz al-
gum mal. Jesus ensinou ainda que deveríamos “orar e amar nossos 
inimigos” (Mateus 5: 44). O contexto histórico em que Jesus come-
çou a pregar era de completa dominação de Israel pelos romanos. 
Sendo que Pilatos, era o governador romano de toda aquela região. 
Assim, um judeu ter que amar o próximo, orar e amar seus inimigos 
era um judeu ter que amar um romano, seu inimigo máximo, ocu-
pante de suas terras e opressor do povo. Por isso, esse ensinamento 
de Jesus causou polêmica em sua época.

Desse modo, o respeito pelo próximo é o respeito pelos direi-
tos humanos. Não podemos fazer o mal ao próximo, pois os ho-
mens foram feitos a imagem e semelhança de Deus. Assim, o ensi-
namento cristão de amor ao próximo é o fundamento histórico dos 
direitos humanos.

As gerações ou dimensões dos direitos humanos
A doutrina costuma dividir a evolução histórica dos direitos fun-

damentais em gerações de direito. Mas, parte da doutrina abandou 
o termo geração, para adotar a expressão dimensão. O argumento 
é de que geração pressupõe a superação da geração anterior. O que 
não ocorre com os direitos fundamentais, pois todas as gerações se-
guintes não superam a anterior, mas as complementam, por isso é 
preferido o uso de “dimensão”. Independente da nomenclatura uti-
lizada, Pedro Lenza (2010: 740) apresenta a seguinte classificação:

a) Direitos humanos de 1ª geração: referem-se às liberdades 
públicas e aos direitos políticos, ou seja, direitos civis e políticos a 
traduzirem o valor de liberdade. Documentos históricos (séculos 
XVII, XVIII e XIX): 

1) Magna Carta de 1215, assinada pelo rei Joao sem terra;
2) Paz de Westfália (1648);
3) Habeas Corpus Act (1679);
4) Bill of Rights (1688); 
5) Declarações, seja a americana (1776) , seja a francesa (1789).

b) Direitos humanos de 2ª geração: referem-se aos chamados 
direitos sociais, como saúde, educação, emprego entre outros. Do-
cumentos históricos: Constituição de Weimar (1919), na Alemanha 
e o Tratado de Versalhes, 1919. Que instituiu a OIT.

c) Direitos humanos de 3ª geração: são os direitos relacionados 
a sociedade atual, marcada por amplos conflitos de massa, envol-
vendo o direito ambiental e também o direito do consumidor, onde 
esses direitos difusos muita das vezes sofrem violações.

d) Direitos humanos de 4º geração: Norberto Bobbio, defende 
que esses direitos estão relacionados com os avanços no campo da 
engenharia genética, ao colocarem em risco a própria existência hu-
mana, através da manipulação do patrimônio genético.

e) Direitos humanos de 5ª geração: Paulo Bonavides defende 
essa ideia. Para ele, essa geração refere-se ao direito à paz mundial. 
A paz seria o objetivo da geração a qual vivemos, que constante-
mente é ameaçada pelo terrorismo e pelas guerras (Portela: 2013: 
817).

Reconhecimento e Positivação dos direitos fundamentais no 
direito nacional

No plano internacional podemos afirmar que o principal docu-
mento que positivou os direitos humanos foi a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948) da ONU.

No plano interno, a Constituição de 1988 positivou em seu 
texto diversos direitos fundamentais. Vale ressaltar, que o rol do 
art. 5º é exemplificativo, podendo haver ampliação desses direitos, 
mas nunca sua redução ou supressão. Até porque a CF/88 considera 
os direitos e garantias individuais e coletivos como claúsula pétrea 
(art. 60, §4º,IV).

Todas as gerações de direitos humanos foram positivados no 
texto constitucional. As liberdades individuais constam no art. 5º. 
Os direitos sociais no art. 6º. Os direitos políticos nos arts. 14 a 16. 
O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado no art. 
225. A saúde no art. 6º e no art. 196 e assim por diante.

A Emenda 45/2004, acrescentou ao art. 5º, o §3º, o qual dispõe 
que os tratados internacionais sobre direitos humanos, que forem 
aprovados em cada casa do Congresso Nacional, por 3/5 de seus 
membros, em dois turnos, equivalem às emendas constitucionais, 
ou seja, esses tratados ganham status de norma constitucional.

Desse modo, com a Emenda 45/2004, os tratados sobre direi-
tos humanos aprovados nos termos do § 3º, do art. 5º da CF/88, 
ampliaram o bloco de constitucionalidade, juntando-se às normas 
jurídicas do texto constitucional.
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Eficácia dos Direitos Fundamentais

Conceito de eficácia
Antes de entrarmos na análise da eficácia dos direitos funda-

mentais, é preciso sabermos o que significa a expressão “eficácia.” 
Pois bem, eficácia pode ser definida como algo que produz efeitos.

Segundo a doutrina, há dois tipos de eficácia das normas: a ju-
rídica e social. Michel Temer (2005: 23) ensina que a eficácia social 
se verifica na hipótese da norma vigente, isto é, com potencialidade 
para regular determinadas relações, ser efetivamente aplicada a ca-
sos concretos. Já a eficácia jurídica, ainda segundo Temer, significa 
que a norma está apta a produzir efeitos na ocorrência de relações 
concretas; mas já produz efeitos jurídicos na medida em que a sua 
simples edição resulta na revogação de todas as normas anteriores 
que com ela conflitam. Embora não aplicada a casos concretos, é 
aplicável juridicamente no sentido negativo antes apontado. Isto é: 
retira a eficácia da normatividade anterior. É eficaz juridicamente, 
embora não tenha sido aplicada concretamente.

Entendemos que as normas constitucionais que regulam o di-
reito a saúde e a defesa do consumidor são normas que possuem 
também eficácia social, na lição de Michel Temer. A eficácia jurídica 
é inerente à espécie, mas a eficácia social existe também pela pró-
pria abrangência de que esses direitos fundamentais apresentam.

Vale ressaltar, que uma norma jurídica poderá ter vigência, mas 
poderá não ser eficaz, ou seja, devido a alguma circunstancia uma 
norma pode não apresentar efeitos jurídicos. No entanto, somente 
uma norma vigente poderá ser eficaz.

Sobre o tema vigência e eficácia, assim leciona Ingo Sarlet 
(2012: 236):

Importa salientar, ainda, que a doutrina pátria tradicional-
mente tem distinguido – e neste particular verifica-se substancial 
consenso – as noções de vigência e eficácia, situando-as em planos 
diferenciados. Tomando-se a paradigmática lição de José Afonso da 
Silva, a vigência consiste na qualidade da norma que a faz existir 
juridicamente (após regular promulgação e publicação), tornando-a 
de observância obrigatória de tal sorte que a vigência constitui ver-
dadeiro pressuposto de eficácia, na medida em que apenas a norma 
vigente pode ser eficaz.

Desse modo, somente uma norma jurídica que possua vigência 
poderá produzir efeitos jurídicos, ou seja, será eficaz, sendo que no 
presente texto, nos interessa conhecer a eficácia das normas jurídi-
cas constitucionais que tratam dos direitos fundamentais.

Eficácia plena e imediata dos direitos fundamentais: análise 
do art. 5º, § 1º, da CF/88

De acordo, com o art. 5º, §1º, de nossa Carta Constitucional, as 
normas relativas às garantias e aos direitos fundamentais, possuem 
eficácia plena e imediata. Isso significa, que essas normas jurídicas 
não precisarão da atuação do legislador infra-constitucional, para 
poderem ser efetivadas. Essas normas, portanto, não precisarão re-
ceber regulamentação legal para serem eficazes. Assim, as mesmas 
poderão ser aplicadas pelo intérprete imediatamente aos casos 
concretos. 

Paulo Gustavo Gonet Branco (2011: 174) explica que esse dis-
positivo tem como significado essencial ressaltar que as normas 
que definem direitos fundamentais são normas de caráter precep-
tivo, e não meramente programático. Ainda segundo o autor, os juí-
zes podem e devem aplicar diretamente as normas constitucionais 
para resolver os casos sob sua apreciação. Não é necessário que o 
legislador venha, antes, repetir ou esclarecer os termos da norma 
constitucional para que ela seja aplicada.

O disposto no art. 5º, § 1º, da CF, é um dispositivo de suma 
importância, pois o mesmo servirá de fundamento de validade para 
a eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais.

Eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais
A eficácia vertical significa que o Estado, em suas relações com 

os particulares, deverá respeitar as normas de direitos fundamen-
tais. O Estado, portanto, deverá respeitar as liberdades individuais, 
tais como a liberdade de crença, de expressão, sexual, enfim, assun-
tos da esfera privada dos indivíduos. Mas a função do Estado não é 
apenas garantir essa proteção. No caso dos direitos fundamentais 
sociais, como a saúde, educação e outros, o Estado deve ter uma 
postura positiva no sentido de efetivar aqueles direitos.

Assim, a eficácia vertical dá ao Estado esse duplo papel: garan-
tista e efetivados dos direitos fundamentais.

No que tange a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 
podemos afirmar que esses direitos também podem ser aplicados 
as relações privadas. Os particulares nas relações que travam entre 
si devem também obedecer os direitos fundamentais.

Segundo Daniel Sarmento (2004: 223), a premissa da eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais é o fato de que vivemos em 
uma sociedade desigual em que a opressão pode provir não ape-
nas do Estado, mas de uma multiplicidade de atores privados, pre-
sentes em esferas como o mercado, a família, a sociedade civil e a 
empresa.

Várias teorias surgiram para explicar a vinculação dos particu-
lares aos direitos fundamentais, mas duas se destacaram e tiveram 
origem no direito germânico: 

a) Teoria da Eficácia Indireta e Mediata dos Direitos Fundamen-
tais na Esfera Privada e 

b) Teoria da Eficácia Direta e Imediata dos Direitos Fundamen-
tais na Esfera Privada.

Segundo Sarmento (2004:238), a teoria da eficácia horizontal 
mediata ou indireta dos direitos fundamentais (Mittelbare Dritt-
wirkung) foi desenvolvida originariamente na doutrina alemã por 
Günter Dürig, em obra publicada em 1956, e tornou-se a concepção 
dominante no direito germânico, sendo hoje adotada pela maioria 
dos juristas daquele país e pela sua Corte Constitucional. Trata-se 
de construção intermediária entre a que simplesmente nega a vin-
culação dos particulares aos direitos fundamentais, e aquela que 
sustenta a incidência direta destes direitos na esfera privada.

Ainda segundo Sarmento (2004: 238), para a teoria da eficácia 
mediata, os direitos fundamentais não ingressam no cenário priva-
do como direitos subjetivos, que possam ser invocados a partir da 
Constituição. Para Dürig, a proteção constitucional da autonomia 
privada pressupõe a possibilidade de os indivíduos renunciarem a 
direitos fundamentais no âmbito das relações privadas que man-
tem, o que seria inadmissível nas relações travadas com o Poder 
Público. Por isso, certos atos contrários aos direitos fundamentais 
, que seriam inválidos quando praticados pelo Estado, podem ser 
lícitos no âmbito do Direito Privado.

Não concordamos com essa teoria, pois entendemos que os 
particulares devem sim respeito aos direitos fundamentais, espe-
cialmente nas relações contratuais e naquelas que envolvem o di-
reito do consumidor, tendo em vista que nessas áreas as violações 
aos direitos fundamentais são mais intensas.

Já a teoria da eficácia direta dos direitos fundamentais nas re-
lações privadas, conforme leciona Sarmento (2004: 245), foi defen-
dida inicialmente na Alemanha por Hans Carl Nipperdey, a partir do 
início da década de 50. Segundo ele, embora alguns direitos funda-
mentais previstos na Constituição alemã vinculem apenas o Estado, 
outros, pela sua natureza, podem ser invocados diretamente nas 
relações privadas, independentemente de qualquer mediação por 
parte do legislador , revestindo-se de oponibilidade erga omnes. Ni-
pperdey justifica sua afirmação com base na constatação de que os 
perigos que espreitam os direitos fundamentais no mundo contem-
porâneo não provem apenas do Estado, mas também dos poderes 
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sociais e de terceiros em geral. A opção constitucional pelo Estado 
Social importaria no reconhecimento desta realidade, tendo como 
consequência a extensão dos direitos fundamentais às relações en-
tre particulares.

Somos partidários da teoria da eficácia direta e imediata dos di-
reitos fundamentais as relações privadas, tendo em vista que como 
defendeu Nipperdey os abusos nas relações jurídicas ocorrem não 
apenas tendo o Estado como protagonista, mas muitos atores pri-
vados, como as grandes empresas que violam constantemente os 
direitos fundamentais dos consumidores.

Outro argumento pelo qual defendemos a teoria em tela é jus-
tamente o disposto no art. 5º,§ 1º da CF, que dispõe sobre a apli-
cação imediata das normas de garantia dos direitos fundamentais. 
Para nós o dispositivo abarca as relações entre os particulares e o 
Estado.

Do ponto de vista filosófico, e usando a visão do liberalismo de 
princípios de John Rawls, podemos também argumentar em favor 
da teoria que os direitos fundamentais previstos na Constituição Fe-
deral, tais como o direito à saúde e o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, são exemplos de bens primários que 
devem ser distribuídos pelo Estado às pessoas de forma equitativa.

Na concepção de justiça de Rawls, os homens escolhem num 
estado hipotético chamado de “posição original” os princípios de 
justiça que irão governar a sociedade. Estes princípios são a liber-
dade e a igualdade. As instituições sociais (Estado) e as demais pes-
soas devem obediência a esses princípios.

A escolha desses princípios na posição original é feita pelos 
homens sob um “véu de ignorância”, ou seja, eles não sabem que 
papéis terão nessa futura sociedade e se serão beneficiados por es-
ses princípios. A escolha, portanto, foi justa porque obedeceu ao 
procedimento.

Por essa ótica, mais do que nunca prevalece o entendimento 
que esses princípios de justiça vinculam os particulares, tendo em 
vista que os mesmos na posição original escolheram esses princí-
pios. Assim, não apenas o Estado, mas os demais atores privados 
devem obediência a esses princípios e têm o dever de distribuir os 
bens primários (direitos fundamentais) de forma justa.

E qual a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal? Nossa 
Corte suprema adotou, sabiamente, a teoria de Nipperdey, confor-
me podemos ver pela transcrição parcial da ementa do RE 201819, 
que teve como relator para o acordão o Min. Gilmar Mendes e foi o 
leading case da questão, nos seguintes termos:

Princípios
Antes de apresentarmos uma conceituação do que seja direitos 

humanos, necessário é estabelecermos a nomenclatura mais ade-
quada. Isto porque alguns usam a expressão “direitos humanos”, 
outros de “direitos fundamentais” e outros ainda de “direitos do 
homem”. Qual seria a nomenclatura correta? Entendemos que to-
das são corretas, mas preferimos utilizar neste texto a expressão “ 
direitos fundamentais”, pois a mesma está relacionada com a ideia 
de positivação dos direitos humanos. Assim, quando a busca pela 
efetivação desses direitos são apenas aspirações dentro de uma co-
munidade podemos chamá-los de direitos humanos, mas quando 
os mesmos são positivados num texto de uma Constituição os mes-
mos passam a serem considerados como direitos fundamentais. 
Parte da doutrina entende que os direitos fundamentais seriam os 
direitos humanos que receberam positivação.

Para exemplificarmos a afirmação feita, podemos mencionar a 
lição de Paulo Gonet Branco (2011: 166), para quem a expressão 
direitos humanos ou direitos do homem, é reservada para aquelas 
reinvindicações de perene respeito a certas posições essenciais ao 
homem. São direitos postulados em bases jusnaturalistas, contam 
com índole filosófica e não possuem como característica básica a 

positivação numa ordem jurídica particular. Já a locução direitos 
fundamentais é reservada aos direitos relacionados com posições 
básicas das pessoas, inscritos em diplomas normativos de cada Es-
tado. São direitos que vigem numa ordem jurídica concreta, sendo, 
por isso, garantidos e limitados no espaço e no tempo, pois são as-
segurados na medida em que cada Estado os consagra. 

Assim, podemos conceituar direitos humanos como aqueles 
direitos básicos inerentes a todas as pessoas sem distinção, adqui-
ridos com seu nascimento, tais como o direito à vida, à liberdade 
de locomoção, à liberdade expressão, liberdade de culto, etc, que 
ainda não receberam positivação constitucional e até então são 
apenas aspirações. As pessoas já nascem sendo titulares desses di-
reitos básicos.

Com a positivação no texto constitucional, esses direitos hu-
manos tornam-se direitos fundamentais, tornando-se objetivos a 
serem alcançados pelo Estado e também pelos demais atores priva-
dos, como iremos demonstrar adiante. 

Vale ressaltar também que, a noção de direitos fundamentais 
está intimamente relacionada com o princípio da dignidade da pes-
soa humana, o qual pressupõe que todo ser humano deve possuir 
um mínimo existencial para ter uma vida digna. A ideia de digni-
dade da pessoa humana foi trabalhada inicialmente por Kant, para 
quem “ o homem é um fim em si mesmo”, conforme ensina Ricardo 
Castilho ( 2012: 134). Podemos afirmar que a dignidade humana é 
a “fundamentalidade” dos direitos fundamentais, ou seja, é o fun-
damento de validade.

No Brasil, a Constituição de 1988, positivou a dignidade da pes-
soa humana no art. 1º, inciso III, como fundamento da República 
Federativa do Brasil.

Caracterização
Podemos apresentar didaticamente as seguintes características 

dos direitos fundamentais:
a) Historicidade: A historicidade significa que os direitos funda-

mentais variam de acordo com a época e com o lugar;
b) Concorrência: os direitos fundamentais podem ser exercidos 

de forma concorrente. Ou seja, é possível exercer dois ou mais di-
reitos fundamentais ao mesmo tempo;

c) Indisponiblidade: o titular não pode dispor dos direitos fun-
damentais;

d) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não podem ser 
transferidos a terceiros;

e) Irrenunciabilidade: o titular não pode renunciar um direito 
fundamental. A pessoa pode até não exercer o direito, mas não 
pode renunciar;

f) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não estão su-
jeitos a nenhum tipo de prescrição, pois os mesmos são sempre 
exercitáveis sem limite temporal. Exemplo: o direito à vida;

g) Indivisibilidade: os direitos fundamentais não podem ser fra-
cionados. A pessoa deve exercê-lo em sua totalidade;

h) Interdependência: significa que os direitos fundamentais são 
interdependentes, isto é, um direito fundamental depende da exis-
tência do outro. Ex: a liberdade de expressão necessita do respeito 
à integridade física;

I) Complementariedade: os direitos fundamentais possuem o 
atributo da complementariedade, ou seja, um complementa o ou-
tro. Ex: o direito à saúde complementa à vida, e assim sucessiva-
mente

m) Universalidade: os direitos humanos são apresentados 
como universais, ou seja, são destinados a todos os seres humanos 
em todos os lugares do mundo, independente emente de religião, 
de raça, credo, etc. No entanto, alguns autores mostram que em 
certos países os direitos humanos não são aplicados em razão das 
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PROPRIEDADES DOS MATERIAIS.ESTADOS FÍSICOS E 
MUDANÇAS DE ESTADO. VARIAÇÕES DE ENERGIA E DO 
ESTADO DE AGREGAÇÃO DAS PARTÍCULAS.TEMPERA-
TURA TERMODINÂMICA E ENERGIA CINÉTICA MÉDIA 

DAS PARTÍCULAS.PROPRIEDADES DOS MATERIAIS: 
COR, ASPECTO, CHEIRO E SABOR; TEMPERATURA DE 
FUSÃO, TEMPERATURA DE EBULIÇÃO, DENSIDADE E 

SOLUBILIDADE. SUBSTÂNCIAS E CRITÉRIOS DE PUREZA. 
MISTURAS HOMOGÊNEAS E HETEROGÊNEAS. MÉTO-

DOS DE SEPARAÇÃO DE MISTURAS

Matéria: Denomina-se matéria tudo aquilo que tem massa e 
ocupa lugar no espaço e, desse modo, possui volume. Podemos ci-
tar como exemplos de matéria a madeira, o ferro, a água, o ar e 
tudo o mais que imaginemos dentro da definição acima. A ausência 
total de matéria é o vácuo. 

Substância é uma composição de apenas um tipo de moléculas 
ou átomos. A substância pode ser simples ou composta. 

Substância simples é aquela constituído por um único tipo de 
constituinte. Ex: o ferro, contendo somente átomo de ferro; o oxi-
gênio, contendo só O2.

 Substância composta é aquela constituída por mais de um tipo 
de constituinte. Ex: a água pura contendo somente H2O; o sal, con-
tendo somente NaCl; 

Mistura consiste em duas ou mais substâncias misturadas. Ela 
pode ser identificada visualmente, como por exemplo o granito 
onde se observa grãos de quartzo branco, mica preta e feldspato 
rosa e outros minérios. Outras misturas como a água salgada, re-
quer outros métodos de verificação para sabermos se são substân-
cias ou misturas. 

Corpo: É uma porção limitada da matéria. Por exemplo, confor-
me dito, uma árvore é uma matéria; assim, quando cortamos toras 
de madeira, temos que essas toras podem ser designadas como 
corpos ou como matéria também.

 Objeto: É um corpo produzido para utilização do homem. Se as 
toras de madeira mencionadas no item anterior forem transforma-
das em algum móvel, como uma mesa, teremos um objeto.

Fenômeno físico: é toda alteração na estrutura física da maté-
ria, tais como forma, tamanho, aparência e estado físico, mas que 
não gere alteração em sua natureza, isto é, na sua composição.

Mudanças de Estados Físicos da Água
As Mudanças de Estados Físicos da Água são divididas em 5 

processos, a saber:

 -Fusão: Mudança do estado sólido para o estado líquido da 
água, provocada por aquecimento, por exemplo, um gelo que der-
rete num dia de calor. Além disso, o denominado “Ponto de Fusão” 
(PF) é a temperatura que a água passa do estado sólido para o líqui-
do. No caso da água, o ponto de fusão é de 0ºC.

-Vaporização: Mudança do estado líquido para o estado gasoso 
por meio do aquecimento da água. Assim, o “Ponto de Ebulição” 
(PE) de uma substância é a temperatura a que essa substância passa 
do estado líquido para o estado gasoso e, no caso da água, o é de 
100ºC. Vale lembrar que a Ebulição e a Evaporação são, na realida-
de, tipos de vaporização. A diferença de ambas reside na velocida-
de do aquecimento, ou seja, se for realizado lentamente chama-se 
evaporação; entretanto, se for realizado com aquecimento rápido 
chama-se ebulição.

-Solidificação: Mudança de estado líquido para o estado sóli-
do provocado pelo arrefecimento ou resfriamento. Além disso, o 
“Ponto de Solidificação” da água é de 0ºC. O exemplo mais visível 
são os cubos de água que colocamos no refrigerador para fazer os 
cubos de gelo.

-Liquefação: Chamada também de Condensação, esse processo 
identifica a mudança do estado gasoso para o estado líquido de-
corrente do resfriamento (arrefecimento). Como exemplo podemos 
citar: a geada e o orvalho das plantas.

-Sublimação: Mudança do estado sólido para o estado gasoso, 
por meio do aquecimento. Também denomina a mudança do esta-
do gasoso para o estado sólido (ressublimação), por arrefecimento, 
por exemplo: gelo seco e naftalina.

Fenômeno químico: ocorre quando há alteração da natureza 
da matéria, isto é, da sua composição.

Veja um exercício: Os metais Gálio e Rubídio têm seus pontos 
de fusão e ebulição descritos na tabela:

A) O que acontecerá se ambos os metais ficarem expostos à 
temperatura ambiente, estando está a 27°C?

B) Qual o estado físico dos dois metais num deserto onde a 
temperatura chega a mais de 40 °C?

Resposta
A) Os dois metais continuarão no estado sólido.
B) A uma temperatura acima de 40 °C, ambos os metais fun-

dem-se, ou seja, passam do estado sólido para o líquido.
Dizemos que ocorreu uma reação química, pois novas substân-

cias foram originadas. 
Veja o breve resumo a seguir:
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Fenômenos físicos Fenômenos químicos

Quebrar um copo de vidro Produzir vinho a partir da uva

Aquecer uma panela de 
alumínio

Acender um fósforo

Ferver a água Queimar o açúcar para fazer 
caramelo

Explosão de uma panela de 
pressão

Queima do carvão

Massa de pão “crescendo” Explosão após uma batida

Derretimento de metais, como 
o cobre

Enferrujamento da palha de 
aço

Dissolver açúcar em água Queima de um cigarro

Propriedades da matéria
Propriedades são uma série de características que, em conjun-

to, definem a espécie de matéria. Podemos dividi-las em 3 grupos: 
gerais, funcionais e específicas.

 1. Propriedades gerais
São as propriedades inerentes a toda espécie de matéria.
Massa: é a grandeza que usamos como medida da quantidade 

de matéria de um corpo ou objeto.
Extensão: espaço que a matéria ocupa, seu volume.
Impenetrabilidade: é o fato de que duas porções de matéria 

não podem ocupar o mesmo espaço ao mesmo tempo.
Divisibilidade: toda matéria pode ser dividida sem alterar a sua 

constituição (até um certo limite).
Compressibilidade: o volume ocupado por uma porção de ma-

téria pode diminuir sob a ação de forças externas.
Elasticidade: se a ação de uma força causar deformação na 

matéria, dentro de um certo limite, ela poderá retornar à forma 
original.

2. Propriedades funcionais
São propriedades comuns a determinados grupos de matéria, 

identificadas pela função que desempenham. A Química se preocu-
pa particularmente com estas propriedades. Podemos citar como 
exemplo de propriedades funcionais a acidez, a basicidade, a salini-
dade de algumas espécies de matéria.

3. Propriedades específicas
São propriedades individuais de cada tipo particular de maté-

ria.

Propriedades extensivas e intensivas da matéria
As propriedades físicas também podem ser classificadas, de 

acordo com a quantidade da amostra, em extensivas e intensivas. 
As propriedades extensivas variam conforme a quantidade de ma-
terial contido na amostra. É o caso da energia liberada em uma 

combustão: duplicando, por exemplo, a quantidade de combustível, 
duplica-se a quantidade de energia liberada. As propriedades inten-
sivas são as que não dependem da quantidade de material contido 
na amostra. É o caso da temperatura e da densidade, que não se 
alteram quando a quantidade de material é modificada. 

 Energia e as propriedades químicas dos materiais
Referem-se àquelas que, quando são coletadas e analisadas, al-

teram a composição química da matéria, ou seja, referem-se a uma 
capacidade que uma substância tem de transformar-se em outra 
por meio de reações químicas. Essas transformações resultam na 
produção permanente e irreversível de um novo material (produ-
to), com características distintas do inicial (reagente), sendo desse 
modo classificadas como transformações químicas ou reações quí-
micas. 

Uma maneira de comprovar a existência de uma transformação 
química é através da comparação do estado inicial e final do siste-
ma. Algumas evidências podem ser observadas, permitindo verifi-
car a ocorrência dessas transformações, como: desprendimento de 
gás e luz, mudança de coloração e cheiro, formação de precipitados 
entre outras 

Entretanto, a ausência dessas evidências não significa que não 
ocorreu uma transformação química, pois algumas ocorrem sem 
que haja mudança perceptível entre o estado inicial e o final. Para 
se ter certeza de que ocorreu a transformação química é necessário 
isolar os materiais obtidos e verificar suas propriedades específicas, 
como densidade, pontos de ebulição e fusão, solubilidade e outras. 
Para que as transformações químicas possam acontecer, as ligações 
entre átomos e moléculas precisam ser rompidas e devem ser res-
tabelecidas de outro modo. Como essas ligações podem ser muito 
fortes, geralmente é necessária energia na forma de calor para ini-
ciar a reação.

MÉTODOS DE SEPARAÇÃO DE MISTURAS
As misturas podem ser classificadas em homogêneas e hetero-

gêneas. A diferença entre elas é que a mistura homogênea é uma 
solução que apresenta uma única fase enquanto a heterogênea 
pode apresentar duas ou mais fases. Fase é cada porção que apre-
senta aspecto visual uniforme.

Misturas homogêneas
Nesse tipo de mistura não há superfícies de separação visíveis 

entre seus componentes, mesmo que a observação seja realizada 
a nível de um microscópio eletrônico. Exemplo: Solução de água e 
alcoolr

Misturas heterogêneas
As misturas heterogêneas são aquelas em que são possíveis 

as distinções de fases (regiões visíveis da mistura onde se encon-
tram os componentes), na maioria das vezes sem a necessidade de 
utilizar equipamentos de aumento (como o microscópio). Um bom 
exemplo é o ar poluído das grandes cidades: apesar da aparência 
homogênea, os sólidos em suspensão podem ser retidos por uma 
simples peneira.
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Sistema homogêneo e Heterogêneo: Fases

Sistema homogêneo
Apresenta as mesmas propriedades em qualquer parte de sua 

extensão em que seja examinado. Pode ser um mistura (solução) ou 
uma substância pura.

Sistema heterogêneo
Não apresenta as mesmas propriedades em qualquer parte 

de sua extensão em que seja examinado. Pode ser uma substância 
pura em mudança de estado físico (fusão, vaporização, etc...)

Fases:
São diferentes porções homogêneas, limitadas por superfícies 

de separação visíveis (com ou sem aparelhos de aumento), que 
constituem um sistema heterogêneo. 

Um sistema heterogêneos apresenta sempre uma única fase, 
isto é, constitui um sistema monofásico. Entretanto, sistema hete-
rogêneo constitui sempre um sistema polifásico (muitas fases), que 
pode ser bifásico, trifásico, tetrafásico e etc.

Processos de separação de misturas
Na natureza, raramente encontramos substâncias puras. As-

sim, para obtermos uma determinada substância, é necessário usar 
métodos de separação. 

Decantação Processo utilizado para separar dois tipos de mis-
turas heterogêneas.

a) Líquido e sólido
A fase sólida (barro), por ser mais densa, sedimenta-se, ou seja, 

deposita-se no fundo do recipiente, e a fase líquida pode ser trans-
ferida para outro frasco. A decantação é usada, por exemplo, nas 
estações de tratamento de água

b) Líquido e líquido
Separa líquidos imiscíveis (exemplo: água e óleo) com a utiliza-

ção de um funil de decantação. Após a decantação, abre-se a tor-
neira, deixando passar o líquido mais denso.

Centrifugação
A centrifugação é uma maneira de acelerar o processo de de-

cantação envolvendo sólidos e líquidos realizada num aparelho 
denominado centrífuga. Na centrífuga, devido ao movimento de 
rotação, as partículas de maior densidade, por inércia, são arremes-
sadas para o fundo do tubo.

Filtração
É utilizada para separar substâncias presentes em misturas he-

terogêneas envolvendo sólidos e líquidos.
-Filtração simples: A fase sólida é retida no papel de filtro, e a 

fase líquida é recolhida em outro frasco.
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-Filtração a vácuo: A água que entra pela trompa d’água arrasta 
o ar do interior do frasco, diminuindo a pressão interna do kitassa-
to, o que torna a filtração mais rápida.

Destilação
É utilizada para separar cada uma das substâncias presentes 

em misturas homogêneas envolvendo sólidos dissolvidos em líqui-
dos e líquidos miscíveis entre si.

-Destilação Simples: Na destilação simples de sólidos dissolvi-
dos em líquidos, a mistura é aquecida, e os vapores produzidos no 
balão de destilação passam pelo condensador, onde são resfriados 
pela passagem de água corrente no tubo externo, se condensam e 
são recolhidos no erlenmeyer. A parte sólida da mistura, por não ser 
volátil, não evapora e permanece no balão de destilação

-Destilação fracionada: Na destilação fracionada, são separa-
dos líquidos miscíveis cujas temperaturas de ebulição (TE) não sejam 
muito próximas. Durante o aquecimento da mistura, é separado, ini-
cialmente, o líquido de menor TE; depois, o líquido com TE interme-
diária, e assim sucessivamente, até o líquido de maior TE. À aparelha-
gem da destilação simples é acoplada uma coluna de fracionamento. 
Conhecendo-se a TE de cada líquido, pode-se saber, pela temperatura 
indicada no termômetro, qual deles está sendo destilado.

Ventilação
Esse método é usado, por exemplo, para separar a palha do 

grão de arroz. É aplicada uma corrente de ar, e a palha, que é mais 
leve, voa. 

Tamisação
Feita com uma peneira muito fina chamada tamise, separa só-

lidos maiores dos menores. Ex: cascalhos e pequenas pedras pre-
ciosas.

Sublimação
As substâncias participantes desse processo podem ser separa-

das das impurezas através da sublimação e posterior cristalização. 

Separação Magnética 
É um método que utiliza a força de atração do ímã para separar 

materiais metálicos ferromagnéticos dos demais. Uma mistura de li-
malha (pó) de ferro com outra substância, pó de enxofre, por exem-
plo, pode ser separada com o emprego de um ímã. Aproximando 
o ímã da mistura, a limalha de ferro prende-se a ele, separando-se 
do enxofre.

Liquefação fracionada
Separa gases com pontos de fusão diferentes. Nesse processo 

um dos gases se liquefaz primeiro, podendo assim ser separado do 
outro gás.

Cromatografia em papel
Esta técnica é assim chamada porque utiliza para a separação e 

identificação das substâncias ou componentes da mistura a migra-
ção diferencial sobre a superfície de um papel de filtro de qualida-
de especial (fase estacionária). A fase móvel pode ser um solvente 
puro ou uma mistura de solventes.

Este método é muito útil para separar substâncias muito po-
lares, como açúcares e aminoácidos. Possui o inconveniente de 
poder-se cromatografar poucas quantidades de substância de cada 
vez.
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PROCESSOS FUNDAMENTAIS DA FISIOLOGIA CELULAR: ESTRUTURA CELULAR (ORGANELAS) E COMPOSTOS CELULA-
RES (ÁCIDOS NUCLEICOS, PROTEÍNAS, CARBOIDRATOS, LIPÍDEOS, VITAMINAS E SAIS MINERAIS), RESPIRAÇÃO, FO-

TOSSÍNTESE. DIVISÃO CELULAR: MITOSE E MEIOSE 

A CÉLULA - CÉLULA PROCARIOTA E CÉLULA EUCARIOTA. REPRODUÇÃO CELULAR, MITOSE E MEIOSE.

Em 1663, Robert Hooke colocou fragmentos de cortiça sob a lente de um microscópio e, a partir de suas observações, nascia a biologia 
celular. Esse ramo da ciência, também conhecido como citologia, tem como objeto de estudo as células, abrangendo a sua estrutura (mor-
fologia ou anatomia) e seu funcionamento (mecanismos internos da célula). A citologia se torna importante por, em conjunto com outras 
ferramentas ou não, buscar entender o mecanismo de diversas doenças, auxiliar na classificação dos seres e, também, por ser precursora 
ou conhecimento necessário de diversas áreas da atualidade, como a biotecnologia. Por essa razão, diversos conteúdos da biologia celular 
estão intimamente relacionados com os da biologia molecular, histologia, entre outras.

Esquema de uma célula animal e suas organelas. Ilustração: master24 / Shutterstock.com [adaptado]

As células são a unidade fundamental da vida. Isso quer dizer que, com a exceção dos vírus, todos os organismos vivos são compostos 
por elas. Nesse sentido, podemos classificar os seres vivos pela sua constituição celular ou complexidade estrutural, existindo os unicelula-
res e os pluricelulares. Os organismos unicelulares são todos aqueles que são compostos por uma única célula, enquanto os pluricelulares, 
aqueles formados por mais de uma. Com relação a seu tamanho, existem células bem pequenas que são visíveis apenas ao microscópio, 
como bactérias e protozoários, e células gigantes visíveis a olho nu, como fibras musculares e algumas algas.

Assim como acontece com o tamanho, as células se apresentam em diversas formas: retangulares, esféricas, estreladas, entre outras. 
Isso ocorre porque a forma é um reflexo da função celular exercida, por exemplo, as fibras musculares são afiladas e longas, o que é ade-
quado ao caráter contrátil das mesmas. Entre os diversos tamanhos e formas celulares, basicamente, existem apenas duas classes de célu-
las: as procariontes, nas quais o material genético não é separado do citoplasma, e as eucariontes, cujo núcleo é bem delimitado por um 
envoltório nuclear denominado carioteca. Em resumo, pode-se dizer que a diferença entre as classes reside na complexidade das células.

As células procariontes têm poucas membranas, em geral, apenas a que delimita o organismo, denominada de membrana plasmática. 
Os seres vivos que possuem esse tipo de célula são chamados de procariotas e o grupo representativo dessa classe é o das bactérias. Já 
as células eucariontes são mais complexas e ricas em membranas, existindo duas regiões bem individualizadas, o núcleo e o citoplasma. 
Assim, os portadores dessa classe de células são denominados eucariotas, existindo diversos representantes desse grupo, como animais 
e plantas, por exemplo.

A constituição de cada célula varia bastante de acordo com qual sua classe, tipo e função. Isso ficará mais claro a seguir. Para fins 
didáticos, separemos a célula em três partes: membrana plasmática, estruturas externas à membrana e estruturas internas à membrana. 
A membrana plasmática ou celular é o envoltório que separa o meio interno e o meio externo das células. Ela está presente em todos os ti-
pos celulares e é formada por fosfolipídios e proteínas. Essa membrana possui uma característica de extrema importância para a manuten-
ção da vida, a permeabilidade seletiva. Isso quer dizer que tudo o que entra ou sai das células depende diretamente da membrana celular.

A estrutura supracitada se trata de algo bastante delicado, por essa razão surgiram estruturas que conferem maior resistência às cé-
lulas: a parede celular, cápsula e o glicocálix. A parede celular é uma camada permeável e semi-rígida, o que confere maior estabilidade 
quanto a forma da célula. Sua composição é variada de acordo com o tipo da célula e sua função é relacionada à proteção mecânica. Nesse 
sentido, as paredes celulares estão presentes em diversos organismos, como bactérias, plantas, fungos e protozoários.
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A cápsula, por sua vez, é um envoltório que ocorre em algumas bactérias, em geral patogênicas, externamente à parede celular. Sua 
função também é a defesa, mas, diferentemente da parede celular, essa confere proteção contra a desidratação e, também, se trata de 
uma estrutura análoga a um sistema imune. Sob o aspecto morfológico, sua espessura e composição química são variáveis de acordo com 
a espécie, se tratando de um polímero orgânico. Já o glicocálix se trata de uma camada formada por glicídios associados, externamente, 
à membrana plasmática. Embora não confira rigidez à célula, o glicocálix também tem uma função de resistência. Fora isso, ele confere 
capacidade de reconhecimento celular, barrar agentes do meio externo e reter moléculas de importância para célula, como nutrientes.

Com relação à parte interna da membrana celular, existe uma enorme diversidade de estruturas com as mais diferentes funções. Para 
facilitar a compreensão, pode-se dividir em citoplasma e material genético, esse que, nos procariotas, está solto no citoplasma. O material 
genético é composto de ácidos nucléicos (DNA e RNA) e sua função é comandar a atividade celular. Por ele ser transmitido de célula pro-
genitora para a progênie, é a estrutura responsável pela transmissão das informações hereditárias. Já o citoplasma corresponde a todo o 
restante, composto pela matriz citoplasmática ou citosol, depósitos citoplasmáticos e organelas.

O citosol é composto de água, íons, proteínas e diversas outras moléculas importantes para a célula. Por ser aquoso, ele é responsável 
por ser o meio em que ocorrem algumas reações e a locomoção dentro da célula. Quanto aos depósitos, esses são as concentrações de 
diversas substâncias soltas no citosol. A importância dessas estruturas tem relação com a reserva de nutrientes ou pigmentos. 

Por fim, as organelas não possuem conceituação bem definida, mas, grosso modo, são todas as estruturas internas com funções defi-
nidas, como ribossomos, mitocôndrias, complexo de Golgi, retículos endoplasmáticos, entre outros. Suas funções variam desde a síntese 
protéica até a respiração celular.

Enfim, a citologia é uma extensa área da biologia que se comunica com outras disciplinas para concatenar os conhecimentos a fim de 
utilizá-los nas ciências aplicadas, como ocorre na terapia gênica ou engenharia genética, por exemplo.

Organização Celular

Organização celular dos seres vivos. 

As células são as unidades básicas da vida; pequenas máquinas que facilitam e sustentam cada processo dentro de um organismo vivo. 
As células musculares se contraem para manter um batimento cardíaco e nos permitem mover-se, os neurônios formam redes que dão 
origem a memórias e permitem processos de pensamento. As células epiteliais providenciam para formar barreiras superficiais entre os 
tecidos e as muitas cavidades em todo o corpo.

Não só os diferentes tipos de células facilitam funções únicas, mas suas composições moleculares, genéticas e estruturais também 
podem diferir. Por esse motivo, diferentes tipos de células geralmente possuem variações no fenótipo, como o tamanho e a forma das 
células. Na imagem abaixo você pode ver diferentes tipos celulares dos seres humanos.

A função de uma célula é alcançada através do ponto culminante de centenas de processos menores, muitos dos quais são depen-
dentes uns dos outros e compartilham proteínas ou componentes moleculares. Apesar das variações fenotípicas e funcionais que existem 
entre os tipos de células, é verdade que existe um alto nível de similaridade ao explorar os processos subcelulares, os componentes envol-
vidos e, principalmente, a organização desses componentes.

Com a maioria dos processos subcelulares sob controle regulatório preciso de outros processos subcelulares, e com componentes ge-
ralmente compartilhados entre diferentes caminhos moleculares e cascatas protéicas, a organização celular é de grande importância. Isso 
é verdade para cada tipo de célula, com compartimentação de processos subcelulares, e localização de proteínas, recrutamento e entrega, 
garantindo que sejam constantemente repetidos de forma eficiente e com resultados precisos.

A nível básico, as células eucarióticas podem ser descritas como contendo três regiões sub-celulares distintas; nomeadamente a 
membrana , o citosol e o núcleo . Contudo, a compartimentação celular é ainda mais complicada pela abundância de organelas específicas.
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Apesar de ter apenas vários nanômetros de largura, as membranas celulares são altamente enriquecidas em receptores de sinali-
zação, proteínas transmembranares, bombas e canais e, dependendo da maquiagem, podem recrutar e reter um conjunto de proteínas 
importantes no campo da mecanobiologia. Em muitos casos, esses proteínas interagem com o citoesqueleto , que reside na proximidade 
da membrana. O citosol, por outro lado, abriga organelas celulares, incluindo o complexo golgiense, o retículo endoplasmático (RE), ribos-
somos e numerosas vesículas e vacúolos. Podem existir proteínas solúveis nesta região. Enquanto isso, o núcleo abriga o material genético 
e todos os componentes relacionados à sua expressão e regulação. Embora os processos do núcleo não estejam tão bem estabelecidos em 
termos de seu papel na mecanobiologia , os achados recentes indicam várias conexões importantes, muitas vezes com as vias de sinaliza-
ção de mecanotransdução que culminam em alterações na expressão gênica.

Cada uma dessas regiões sub-celulares deve funcionar de forma coerente para a sobrevivência e o funcionamento eficiente da célula. 
A organização adequada de organelas, proteínas e outras moléculas em cada região permite que os componentes de proteínas individuais 
funcionem de forma concertada, gerando efetivamente processos subcelulares individuais que culminam em uma função celular global.

Compartimentalização em células
As células não são uma mistura amorfa de proteínas, lipídios e outras moléculas. Em vez disso, todas as células são constituídas por 

compartimentos bem definidos, cada um especializado em uma função particular. Em muitos casos, os processos subcelulares podem ser 
descritos com base na ocorrência na membrana plasmática , no citosol ou dentro de organelas ligadas à membrana, como o núcleo, o 
aparelho de Golgiense ou mesmo os componentes vesiculares do sistema de tráfico de membrana , como os lisossomos e os endossomas.

A compartimentação aumenta a eficiência de muitos processos subcelulares concentrando os componentes necessários em um es-
paço confinado dentro da célula. Quando uma condição específica é necessária para facilitar um determinado processo subcelular, isso 
pode ser localmente contido de modo a não interromper a função de outros compartimentos subcelulares. Por exemplo, os lisossomos 
requerem um pH mais baixo para facilitar a degradação do material internalizado. As bombas de protões ligadas à membrana presentes 
no lipossoma mantém esta condição. Da mesma forma, uma grande área de superfície da membrana é requerida pelas mitocôndrias para 
gerar eficientemente ATP a partir de gradientes de elétrons em sua bicamada lipídica. Isto é conseguido através da composição estrutural 
deste organelo particular.

Importante, organelas individuais podem ser transportadas por toda a célula e isso localiza essencialmente todo o processo subcelular 
para regiões onde são necessárias. Isso foi observado em neurônios, que possuem processos axonais extremamente longos e requerem 
mitocôndrias para gerar ATP em vários locais ao longo do axônio. Seria ineficiente confiar na difusão passiva do ATP ao longo do axônio.

A compartimentação também pode ter importantes implicações fisiológicas. Por exemplo, as células epiteliais polarizadas , que pos-
suem membranas apicais e basolaterais distintas, podem, por exemplo, produzir uma superfície secretora para várias glândulas. Da mesma 
forma, as células neuronais desenvolvem redes efetivas devido à produção de dendritos e processos axonais a partir de extremidades 
opostas do corpo celular. Além disso, no caso de células estaminais embrionárias, a polarização celular pode resultar em destinos distintos 
das células filhas.

Com cada organela facilitando sua própria função, eles podem ser considerados compartimentos subcelulares por direito próprio. No 
entanto, sem um fornecimento regular de componentes para o compartimento, os processos e mecanismos que produzem sua função 
geral serão impedidos.

Com muitas proteínas e componentes moleculares que participam em múltiplos processos subcelulares e, portanto, exigidos em 
vários compartimentos subcelulares, o transporte efetivo da proteína e dos componentes moleculares, seja por difusão passiva ou recru-
tamento direcionado, é essencial para a função geral da célula.

Em seres eucariontes, a síntese de DNA, RNA, proteínas e lipídios é realizada de forma espaciotemporal. Cada molécula é produzida 
dentro de organelas ou compartimentos especializados com mecanismos regulatórios rígidos existentes para controlar o tempo ea taxa de 
síntese. Esses mecanismos regulatórios são complicados e podem envolver loops de feedback, estímulos externos e uma multiplicidade 
de caminhos de sinalização.
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DNA e RNA são ambos produzidos dentro do núcleo. O DNA é 
inteiramente replicado durante a fase s do ciclo celular. Uma cópia 
é então passada para cada uma das células filhas. Durante outras 
fases do ciclo celular, uma quantidade mínima de DNA é sintetizada, 
principalmente para o reparo do material genético.

Embora uma taxa basal de síntese de RNA mantenha a síntese 
de mRNA ao longo da vida da célula, o mRNA para genes específicos 
só pode ser expresso ou pode ser regulado ou regulado por baixo, 
após a detecção de certos sinais mecânicos ou químicos. Como re-
sultado, diferentes células têm diferentes perfis de mRNA, e isso 
geralmente é observado através do uso de tecnologias que exibem 
os perfis genéticos das células.

Depois de ser processado e modificado no núcleo, o mRNA 
transcrito é entregue ao citosol para tradução ou síntese proteica. 
Semelhante à síntese de RNA, um nível básico de síntese de prote-
ína é mantido durante toda a vida da célula, porém isso também 
pode ser alterado quando determinados estímulos induzem a pro-
dução de proteínas específicas, ou quando mecanismos regulató-
rios reduzem a produção de outros. 

Por exemplo, a síntese de proteínas é regulada para cima du-
rante a fase G1 do ciclo celular, imediatamente antes da fase S. Isto 
é para garantir que a célula tenha uma concentração suficiente da 
maquinaria protéica necessária para realizar a replicação do DNA e 
a divisão celular.

Nos procariontes, onde não há compartimentos separados, 
tanto a transcrição quanto a tradução ocorrem simultaneamente.
Os lipídios, que são sintetizados no retículo endoplasmático (RE) ou 
no complexo golgiensei, são transportados para outras organelas 
sob a forma de vesículas que se fundem com a organela aceitado-
ra. Algumas células também podem usar proteínas transportadoras 
para transportar lipídios de um local para outro. A síntese lipídica 
também é dinâmica, e pode ser regulada até a proliferação celular 
ou durante processos que envolvem a extensão da membrana plas-
mática , quando novas membranas são necessárias.

Localização de Proteínas
Para que os processos celulares sejam realizados dentro de 

compartimentos definidos ou regiões celulares, devem existir me-
canismos para garantir que os componentes proteicos necessários 
estejam presentes nos locais e a uma concentração adequada. A 
acumulação de uma proteína em um determinado local é conheci-
da como localização de proteínas.

O recrutamento de proteínas é essencialmente uma forma de 
reconhecimento de proteínas, possibilitado pela presença de se-
quências específicas de aminoácidos dentro da estrutura protéica. 
Por exemplo, muitas proteínas ligadas à membrana possuem pépti-
dos de sinal que são reconhecidos pelos receptores de sinal que os 
orientam para o site alvo. O sinal de localização nuclear é um desses 
exemplos. As proteínas que são destinadas ao retículo endoplasmá-
tico também possuem um péptido sinal.

Em outros casos, as proteínas podem transportar um remendo 
de sinal. Isso geralmente consiste em cerca de 30 aminoácidos que 
não estão presentes em uma sequência linear, mas estão em proxi-
midade espacial próxima no espaço tridimensional.

Curiosamente, a organização de uma célula e suas várias regi-
ões desempenham um papel na direção do recrutamento de prote-
ínas para um determinado site. Por exemplo, nas células epiteliais, 
que são polarizadas, a composição proteica na membrana apical é 
muito diferente daquela na membrana basolateral. Isto é consegui-
do através do reconhecimento de sequências de sinais distintas que 
visam proteínas para cada uma dessas regiões. 

Por exemplo, as proteínas da membrana apical são muitas ve-
zes ancoradas ao GPI , enquanto que as proteínas basolaterais pos-
suem sequências de assinaturas baseadas em aminoácidos diLeu 
(N, N-Dimetil Leucina) ou tirosina com base em aminoácidos.

Entrega Direta de Componentes
A localização das proteínas pode resultar do reconhecimento 

de proteínas ou complexos solúveis de difusão passiva; No entanto, 
isso pode não garantir uma concentração suficiente de componen-
tes para manter um determinado processo. Isso pode impedir a sua 
conclusão, particularmente quando realizada em regiões com um 
volume citoplasmático limitado, como a ponta de um filopodia , ou 
quando os componentes são rapidamente transferidos.

Uma maneira mais eficiente de manter a concentração de com-
ponentes protéicos é por meio de sua entrega dirigida através da 
rede do citoesqueleto.

O citoesqueleto, composto por filamentos de actina e microtú-
bulos , abrange toda a célula e conecta a membrana plasmática ao 
núcleo e outras organelas. Esses filamentos realizam muitos propó-
sitos, desde o suporte estrutural até a célula, para gerar as forças 
necessárias para a translocação celular. Eles também podem servir 
como “trilhas” nas quais as proteínas motoras podem transladar 
enquanto transportam carga de um local para outro; análogo a um 
trem de carga que transporta carga ao longo de uma rede de trilhos 
ferroviários.

A entrega de componentes é principalmente facilitada por mo-
tores moleculares com ATP / GTP, como miosina V ou miosina X , 
Cinesina ou Dineína . Essas proteínas ou homólogos deles foram 
observados em uma grande quantidade de tipos celulares, incluin-
do leveduras, célula vegetal e célula animal. Os motores molecula-
res dineína e cinesina caminham sobre os microtúbulos enquanto a 
miosina caminha nos filamentos de actina. Imperativamente, esses 
motores caminham de maneira unidirecional, embora não necessa-
riamente na mesma direção uns dos outros.

O transporte baseado em microtúbulos foi estudado principal-
mente em células neuronais. Os exons podem ter vários mícrons 
de comprimento (às vezes até mesmo medidores de comprimen-
to), por isso é necessário transportar proteínas, lipídios, vesículas 
sinápticas, mitocôndrias e outros componentes ao longo do axônio. 
Todos os microtúbulos nos axônios são unidirecionais, com extre-
midades “menos” que apontam para o corpo da célula e ‘mais’ que 
apontam para a sinapse. Os motores Kinesin se movem ao longo 
dessas trilhas para transportar a carga do corpo da célula para o 
axônio. A interrupção do transporte de carga mediada por cinesina 
está correlacionada com várias doenças neuro-musculares, como 
a atrofia muscular espinhal e a atrofia muscular espinhal e bulbar . 
Dynein , por outro lado, desempenha um papel importante no trá-
fico de carga em dendritos.

Caminhos de comunicação
Com diferentes processos sendo realizados em compartimen-

tos subcelulares separados, organizados em diferentes regiões da 
célula, a comunicação intracelular é primordial. Essa comunicação, 
que é descrita em maior detalhe sob ” sinalização celular “, permite 
às células manter a concentração de proteínas específicas e dentro 
das regiões corretas, dependendo dos requisitos de um determi-
nado processo ou estado celular. Isso, em última instância, garante 
que os compartimentos individuais funcionem de forma eficiente e 
permite que um processo subcelular conduza outro. Isso, em última 
instância, permite que uma célula facilite suas funções primárias de 
forma eficiente e coerente.
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MECÂNICA: POTÊNCIA DE DEZ – ORDEM DE GRANDEZA

Os conceitos de movimento e repouso não são absolutos, mas 
sim relativos, já que dependem do referencial adotado. Um corpo 
estará em repouso quando sua posição não se alterar em relação 
a um referencial com o decorrer do tempo. Case ocorra alteração, 
dizemos que o corpo está em movimento.

A partir da escolha do referencial, a descrição do movimento 
dos corpos que participam do fenômeno passa a ser feita em rela-
ção a este referencial e só em relação a ele. Isso é muito importan-
te, pois, se não obedecido, pode levar seus cálculos a conclusões 
erradas.

Classificação do referencial
- Um referencial inercial é todo aquele que torna válida a lei da 

inércia, ou seja, é qualquer sistema de referência que permanece 
em repouso ou em movimento retilíneo uniforme.

- Um referencial não inercial é todo aquele que apresenta ace-
leração em relação a um referencial inercial. Por esse motivo, os re-
ferenciais não inerciais são também conhecidos como referenciais 
acelerados.

Trajetória
A trajetória de um móvel corresponde à linha imaginária obti-

da ao serem ligadas as posições ocupadas pelo móvel em instantes 
sucessivos durante seu movimento.

Trajetória de uma bola feita em um trem em movimento, ob-
servada de uma pessoa parada do lado de fora

A forma dessa linha imaginária (trajetória) depende do referen-
cial adotado para sua observação. Por tanto, referenciais diferentes 
podem observar trajetórias diferentes.

Posição, deslocamento e distância per corrida
Unidade no SI: metro; abreviação: m
Outras unidades comuns: centímetro (cm), milímetro (mm), 

quilômetro (km)

Posição escalar (s)
Por definição, posição é o número associado ao ponto da traje-

tória ocupado por um móvel em determinado instante, de acordo 
com algum referencial. No caso da cinemática escalar, utilizaremos 
como referencial uma reta orientada e como origem das posições 
um ponto qualquer dessa mesma reta (em geral, associa-se a letra 
“O” para a origem).

Deslocamento escalar (ΔS)
Considerando um móvel qualquer em movimento em relação 

a um referencial inercial, por definição, seu deslocamento escalar 
(ΔS), num intervalo de tempo Δt = t2 – t1, é dado pela diferença en-
tre as posições nesses respectivos intervalos de tempo. Chamando 
a posição inicial e final, respectivamente, de s0 e s, teremos:

Distância percorrida (d)
Não podemos confundir o conceito de deslocamento escalar 

(ΔS) com o conceito de distância percorrida (em geral, representada 
pela letra “d”). Distância percorrida é uma grandeza de utilidade 
prática que informa quanto a partícula efetivamente percorreu en-
tre dois instantes, devendo ser calculada sempre em módulo, por 
tanto. Para entender a diferença, considere a figura a seguir:

Observe que, por exemplo, a posição de um móvel que passa 
pelo ponto A é s = + 90 km. Isso acontece porque o ponto A dista 
90 km da origem adotada e está no sentido positivo do referencial 
adotado (para a direita).

Matematicamente, podemos dizer que a distância percorrida 
pode ser obtida através das somas dos deslocamentos escalares 
parciais.

Se um problema perguntar qual a distância percorrida por um 
móvel, deve-se seguir o seguinte passo a passo:

I.  Encontrar os instantes em que o móvel troca o sentido do 
movimento. Para isso, basta descobrir os pontos em que a veloci-
dade é igual a zero.

II.  Calcular os deslocamentos parciais em cada um dos inter-
valos de tempo limitados pelos instantes encontrados (assim, você 
garante que está olhando para um deslocamento em um único sen-
tido).

III.  Somar os módulos dos deslocamentos encontrados.

Velocidade escalar média
Unidade no SI: metro/segundo; abreviação: m/s
Outras unidades comuns: cm/s, mm/s, quilômetro por hora 

(km/h)

Conceitualmente, a velocidade escalar de um corpo mede a ra-
pidez com que esse corpo muda de posição. Embora a velocidade 
seja uma grandeza vetorial (precisa de módulo, direção e sentido 
para ser compreendida), por enquanto, iremos abordar seu com-
portamento escalar, ou seja, vamos nos preocupar somente com o 
seu módulo. Aqui veremos basicamente trajetórias retilíneas.

A velocidade escalar média de um corpo em um trecho de um 
percurso é a razão entre seu deslocamento escalar nesse intervalo 
de tempo e o respectivo intervalo de tempo.
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Atenção: A velocidade média não é a média das velocidades!!!

Conversão de unidades
No S.I. a unidade de velocidade é o m/s, muito embora a unida-

de mais utilizada seja o km/h. Para convertermos os valores dados 
de um sistema de unidades  para outro, deve-se partir da unidade 
original e substituir as unidades originais pelas unidades a que se 
quer chegar:

Velocidade escalar instantânea
Unidade no SI: metro/segundo; abreviação: m/s
Outras unidades comuns: cm/s, mm/s, quilômetro por hora 

(km/h)

Conceitualmente, velocidade instantânea é a velocidade em 
um instante especifico do movimento. Como a velocidade é a ra-
zão entre o deslocamento e o intervalo de tempo, temos que, se 
calcularmos a velocidade média para intervalos de tempo cada vez 
menores, (intervalos muito próximos de zero), tenderemos a chegar 
à velocidade naquele exato momento.

Resumindo: a velocidade instantânea de um móvel pode ser 
obtida calculando o coeficiente angular da reta tangente ao ponto 
considerado em um gráfico s × t. 

Portanto:
I.  Quanto mais inclinado for o gráfico, maior o módulo da velo-

cidade instantânea naquele ponto. Quanto menos inclinado, menor 
o módulo da velocidade.

II.  Se a reta tangente for horizontal (vértices), a inclinação é 
zero e, por tanto, a velocidade é zero. O móvel troca de sentido. 
Matematicamente, a velocidade instantânea é o limite da veloci-
dade média quando o intervalo de tempo tende a zero (o conceito 
explicado acima é exatamente o conceito de derivada). Ou, em ou-
tras palavras, é a derivada de primeira ordem da posição em relação 
ao tempo ou a taxa de variação da posição em relação ao tempo.

Aceleração escalar média
Unidade no SI: metro/(segundo)2; abreviação: m/s2

Outras unidades comuns: km/h2 
Conceitualmente, a aceleração escalar de um corpo mede a 

rapidez com que o valor da velocidade muda, independentemente 
dessa velocidade aumentar ou diminuir. Por definição, a aceleração 
escalar média de um corpo em um dado trecho de um percurso é 
a razão entre a variação de velocidade escalar nesse intervalo e o 
respectivo intervalo de tempo.

A unidade no SI da aceleração escalar média é m/s2. Assim sen-
do, dizer que um corpo possui uma aceleração de 3 m/s2, por exem-
plo, significa dizer que sua velocidade aumenta 3 m/s a cada segun-
do. Vale destacar que, embora seja a unidade mais usada o m/s2, ela 
não é a única. Qualquer unidade de variação de velocidade sobre 
qualquer unidade de tempo nos dará uma unidade de aceleração.

Aceleração escalar instantânea
Unidade no SI: metro/(segundo)2; abreviação: m/s2

Outras unidades comuns: km/h2

Para obtermos a aceleração de um móvel em um instante es-
pecífico, devemos calcular a aceleração instantânea. Seguindo a 
mesma ideia de velocidade instantânea, podemos dizer que a ace-
leração instantânea é a aceleração de em um móvel em um ponto 
específico da trajetória

Matematicamente, a aceleração instantânea é o limite da ace-
leração média quando o intervalo de tempo tende a zero. Em outras 
palavras, é a derivada de primeira ordem da velocidade em relação 
ao tempo (ou a derivada de segunda ordem da posição em relação 
ao tempo) ou a taxa de variação da velocidade em relação ao tem-
po.

ALGARISMOS SIGNIFICATIVOS – PRECISÃO DE UMA 
MEDIDA

ALGARISMOS SIGNIFICATIVOS
Não é possível saber o valor exato de uma medida, tendo sem-

pre um erro relacionado a ela, e é por isso que algarismos significa-
tivos são tão importantes. Quando utilizamos algarismos significati-
vos, o último dígito é sempre um valor incerto.

O que são algarismos significativos?
Algarismos significativos são responsáveis para dar exatidão a 

um número. São os dígitos que temos certeza que assumem esse 
valor em uma medida.

Um exemplo simples é o número 3,1, que possui dois algaris-
mos significativos, e quando o representamos dessa forma, não te-
mos certeza da próxima casa decimal - ou seja, ela pode vir a apre-
sentar qualquer valor.

Outro exemplo é o número 3,10, sendo o mesmo número do 
exemplo anterior, mas possui três algarismos significativos, logo, na 
segunda casa decimal temos certeza que esse número é zero.
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Notação científica
É fácil saber a quantidade de algarismos significativos de um 

número quando o mesmo está em notação científica.

Notação científica tem o seguinte formato:

Sendo:
• m um número maior ou igual a 1, e menor que 10 (1 ≤ x < 10).
• n um número inteiro positivo ou negativo.

Para achar o valor da ordem de grandeza de um número é muito 
importante que ele esteja em notação científica, e que respeite a regra 
de que o número m seja maior ou igual a 1 e sempre menor que 10.

Caso n seja positivo, esse número vai ser maior que 1, e terá o 
número de zeros referente ao valor de n.

Caso n seja negativo, esse número vai estar entre 0 e 1, e terá o 
número de zeros depois da vírgula referente ao valor de n.

Algarismos significativos em notação científica
Todos os dígitos de um número que está em notação científica 

são algarismos significativos, com exceção da potência de 10.
No formato de notação científica em potência de 10, o número 

de dígitos do número que a letra m representará vai ser o número 
de algarismos significativos. Um exemplo é o número 3,45.106, que 
possui 3 algarismos significativos, pois 3,45 possui 3 dígitos.

Algarismo duvidoso
Nenhuma medida é exata, portanto, em todas as medidas, va-

mos ter um algarismo duvidoso. O algarismo duvidoso será sempre 
o último algarismo significativo. Por exemplo, em 0,23, que possui 
dois algarismos significativos, e o dígito 3 é o algarismo duvidoso.

Regras para identificar um algarismo significativo
Abaixo, seguem algumas regras que facilitam identificar quais e 

quantos dígitos de um número são algarismos significativos:
• Sempre os números de 1 a 9 serão algarismos significativos.
• Zeros à esquerda de um número não são algarismos significa-

tivos. Por exemplo: 0012 tem 2 algarismos significativos, ou 0,0001 
tem apenas um algarismo significativo.

• Zeros à direita de um número são algarismos significativos. 
Por exemplo 3,10, que possui 3 algarismos significativos.

• Zeros que aparecem entre o número também são algarismos 
significativos. Por exemplo 104, que possui 3 algarismos significativos.

Operações com algarismos significativos
Abaixo, temos as quatro operações básicas (soma, subtração, 

multiplicação e divisão) para algarismos significativos.

Soma e subtração
Para somar dois números utilizando algarismos significativos, o 

resultado da soma deve possuir a mesma quantidade de algarismos 
significativos que o número com menor quantidade de algarismos 
significativos antes da soma.

Um exemplo é quando somamos 1,3 com 1,21:
1,3 + 1,21 = 1,51

Como, entre os dois números, o que possui a menor quantida-
de de algarismos significativos é 1,3, com dois algarismos significa-
tivos, o resultado também precisa ter dois, ou seja, aproximamos 
para 1,5.

A mesma regra deve ser aplicada na subtração.

Multiplicação e divisão
Quando multiplicamos utilizando algarismos significativos, o 

resultado da multiplicação deve ter a mesma quantidade de algaris-
mos significativos que o número com menor quantidade de algaris-
mos significativos antes da operação.

Um exemplo é quando multiplicamos 2,3 por 1,36:
2,3 x 1,36 = 3,128

Como, entre os dois números, o que possui menor quantidade 
de algarismos significativos é 2,3, com dois algarismos significativos, 
o resultado também precisa ter dois, ou seja, aproximamos para 
3,1.

A mesma regra deve ser aplicada na divisão.

Fórmulas

Fonte: https://querobolsa.com.br/enem/fisica/algarismos-significati-
vos

DESVIOS E ERROS
A nomenclatura sobre metrologia e as regras básicas sobre in-

certeza foram discutidas nos últimos anos por grupos de trabalho 
constituídos de especialistas indicados por diversas organizações 
internacionais (BIPM, ISO, IUPAC, IUPAP, IEC, OIML) e foram publi-
cadas em dois importantes textos:  Guide to the Expression of Un-
certainty in Measurements e International Vocabulary of Basic and 
General Terms in Metrology. Esta última publicação foi traduzida 
pela INMETRO em 1994. 

Com a finalidade de tornar a exposição mais clara, e em con-
formidade com a Legislação Brasileira, serão apresentadas as defi-
nições e alguns comentários sobre termos mais usuais em Teoria 
dos Erros.

DEFINIÇÕES
• Medição:Conjunto de operações que têm por objetivo deter-

minar o valor de uma grandeza. 
• Valor Verdadeiro:  Valor consistente com a definição de uma 

dada grandeza específica

O valor verdadeiro de uma grandeza é o valor que seria obti-
do de uma medição perfeita e a determinação do mesmo pode ser 
entendida como o objetivo final da medição. Entretanto, deve ser 
observado que o valor verdadeiro é por natureza, indeterminado

• Resultado de uma medição:Valor atribuído ao mensurando, 
obtido por medição.

• Mensurando:Grandeza específica submetida à medição.
• Erro: Resultado de uma medição menos o valor verdadeiro 

do mensurando.

 Isto é, é a diferença entre o resultado de uma medição e o 
valor verdadeiro dessa grandeza. Uma vez que o valor verdadeiro é 
uma quantidade desconhecida, resulta que o erro também o é, ao 
mesnos em princípio. 

• Desvio padrão experimental:Para uma série de medições de 
um mesmo mensurado, a grandeza s, que caracteriza a dispersão 
dos resultados é dada pela fórmula:
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onde d xi representa a diferença entre o resultado da i-ésima 

medição e a média aritmética   dos n resultados considerados.

•Incerteza de medição:Parâmetro associado ao resultado de 
uma medição e que caracteriza a dispersão dos valores que podem 
ser fundamentalmente atribuídos ao mensurando.

Embora desconhecido, o mensurando tem um valor verdadeiro 
único por hipótese. Entretanto, diferentes valores podem ser “atri-
buídos” ao mensurando e a incerteza caracteriza a dispersão destes 
valores. 

Evidentemente, a incerteza só pode ser obtida e interpretada 
em termos probalísticos. 

Existem várias formas de indicar a incerteza tais como a incer-
teza padrão, incerteza expandida e limite de erro. 

• Repetitividade: Grau de concordância entre resultados de 
sucessivas medições de um mesmo mensurando, efetuadas sob as 
mesmas condições de medições.

• Reprodutibilidade:Grau de concordância entre resultados de 
medições de um mesmo mensurando, efetuadas sob condições de 
medições diferentes.

• Valor médio verdadeiro ou média limite: É o valor médio que 
seria obtido de um número infinito de medições em condições de 
repetitividade.

• Erro estatístico: Resultado de uma medição menos o Valor 
Médio Verdadeiro ( ou Média Limite).

• Erro sistemático: Diferença entre o Valor Médio Verdadeiro e 
o Valor verdadeiro.

O Erro Sistemático é o erro do valor médio verdadeiro. 
• Exatidão ou Acurácia: Exatidão é o grau de concordância entre 

o resultado de uma medição e o valor verdadeiro do mensurando.
• Precisão: Precisão é um conceito qualitativo para indicar o 

grau de concordância entre os diversos resultados experimentais 
obtidos em condições de repetitividade. 

 Assim, boa precisão significa erro estatístico pequeno, de for-
ma que os resultados apresentam boa repetitividade. Note entre-
tanto, que mesmo com boa precisão a exatidão ou acurácia pode 
ser ruim caso exista erro sistemático grande. 

• Incerteza padrão: É a incerteza em resultado final dada na 
forma de um desvio padrão.

• Intervalo de confiança: Considerando um intervalo entre a e 
b, pode-se fazer a seguinte afirmativa em relação a uma quantidade 
desconhecida y:

Se a afirmativa tem probabilidade P de ser correta, o intervalo 
definido pelos valores a e b é um intervalo de confiançaP para y.

•Nível de confiança: O coeficiente de confiança, nível de con-
fiança ou confiança é a probabilidade P de para um determinado 
intervalo de confiança.

Por exemplo, se yv é o valor verdadeiro de uma grandeza, y é 
um resultado experimental e s é a incerteza padrão:

define intervalo com confiança de P ~ 68%, para distribuição 
normal de erros e incerteza s obtida a partir de número de graus de 
liberdade ( número de medições ) razoavelmente grande.

OBJETIVOS DA TEORIA DE ERROS
Quando uma grandeza física experimental x  é determinada a 

partir de medição o resultado é uma aproximação para o valor ver-
dadeiro  xv da grandeza. Os objetivos da teoria de erros podem ser 
resumidos em: 

a) Obter o melhor valor para o mensurando a partir dos dados 
experimentais disponíveis. Isto significa determinar em termos es-
tatísticos a melhor aproximação possível para o valor verdadeiro. 

b) Obter a incerteza no valor obtido, o que significa determinar 
em termos estatísticos o grau de precisão e confiança na medida da 
grandeza física.

ERROS SISTEMÁTICOS E ERROS ESTATÍSTICOS
Geralmente, ocorrem erros de vários tipos numa mesma medi-

ção. Estes erros podem ser agrupados em dois grandes grupos que 
são: os erros sistemáticos e erros estatísticos (ou aleatórios).

Considerando o conjunto de  xi   determinações ( i = 1, 2, ..., 
n ) de um mensurando, os erros estatísticos e erros sistemáticos 
podem ser distinguidos como segue: 

 a) Erro sistemático : é um erro que afeta igualmente todas as  
n medições xi. Isto é, o conjunto completo das n medições  xi  apre-
senta-se igualmente deslocada com relação ao valor verdadeiro  xv. 

 
Erros sistemáticos podem ser de vários tipos como:
• Erro sistemático instrumental : erro que resulta da calibração 

do instrumento de medição. 
• Erro sistemático ambiental : erro devido a efeitos do am-

biente sobre a experiência. Fatores ambientais como temperatura, 
pressão, umidade e outros podem introduzir erros no resultado de 
medição. 

• Erro sistemático observacional : erro devido a pequenas fa-
lhas de procedimentos ou limitações do observador. Por exemplo o 
efeito de paralaxe na leitura de escalas de instrumentos.

b)  Erro estatístico ou erro aleatório : é a medida da dispersão 
dos n resultados xi  em torno do valor verdadeiro xv . 

 Erros estatísticos ( ou aleatórios ) resultam de variações alea-
tórias nas medições, provenientes de fatores que não podem ser 
controlados ou que, por algum motivo, não foram controlados. Por 
exemplo, na medição de massa com balança, correntes de ar ou 
vibrações ( fatores aleatórios ) podem introduzir erros estatísticos 
na medição.

HISTOGRAMA
Suponha que estejamos realizando a medição de uma quanti-

dade ( mensurando ) x e que o aparelho empregado seja suficien-
temente sensível às condições experimentais, isto é, o aparelho é 
suficientemente sensível para detectar as variações aleatórias .

 Se estamos interessados em valores confiáveis é natural que 
não nos contentemos com apenas uma única medição e por isso de-
vemos repetir a medição para ganharmos confiança no valor encon-
trado. Porém, quantas medições da grandeza x deverão ser obtidas 
para que tenhamos um valor confiável ? 


	00 - INDICE BASE (OPÇÃO)_01_2021
	01 - Língua Portuguesa
	02 - Redação em Língua Portuguesa
	03 - Matemática
	04 - Geografia
	05 - História
	06 - Direitos Humanos
	07 - Química
	08 - Biologia
	09 - Física

